


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL DE 

PORTO ALEGRE

EDITAL DE CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL

                                                         N. 01/03 – PROCESSO N. 04.00286.02.0  

                                                                     (REF.BID CI. 147/2003)

O Município de Porto Alegre, através de sua Prefeitura Municipal, firmou com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) contrato de empréstimo nº 1095/OC-BR, para apoiar o financiamento do Programa de Desenvolvimento Municipal e utilizará parte dos recursos desse empréstimo firmado para financiar as obras descritas no item 1 na 1ª Parte deste Edital. O Departamento Municipal de Habitação torna público que a Comissão de Licitações, receberá os Documentos de Habilitação e Propostas de Preço para execução das obras de infra – estrutura e pavimentação asfáltica de trechos de diversas ruas dos Loteamentos  Jardim Protásio Alves ( Lote 1 ), Wenceslau Fontoura ( Lote 2 ), Timbaúva I, II e III ( Lote 3) e Cavalhada ( Lote 4), até às 10 horas do dia 17 de novembro de 2003, na Sala de Reuniões da Direção Geral do DEMHAB, situada à Avenida Padre Cacique, 708, 3º andar, em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, quando será iniciado o processo licitatório, na presença dos interessados que desejarem assistir a reunião de abertura.

A presente licitação, cujo objeto será realizado sob regime de empreitada por preço unitário e julgamento pelo menor preço, será regida pela Lei n. 8.666, de 21.06.93, e suas alterações posteriores, pela Lei n. 3876/74 - NGE, pelas Ordens de Serviço nº 015/93, 023/93, 037/93, 030/94 e 007/99, Decreto 13690 de 08.04.02 e pelo Procedimento para Licitações do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, Anexo XX.

O Edital e seus anexos, estará à disposição dos interessados, a partir de 26 de setembro de 2003, na Equipe de Licitações do Departamento Municipal de Habitação, no mesmo endereço acima, mediante a apresentação de recibo de pagamento da importância de R$ 50,00 (cinqüenta reais) gravado em CD-ROM ou R$ 850,00 (oitocentos e cinqüenta reais) em cópias impressas, recolhida na Tesouraria do DEMHAB ou no Banco do Estado do Rio Grande do Sul,  Agência 030, conta n. 04042048-00.

Os projetos correspondentes estarão à disposição para consulta dos interessados, a partir de 26 de setembro de 2003, na Superintendência de Urbanismo e Produção Habitacional do DEMHAB, no 3º andar do edifício sede, à Av. Padre Cacique, 708. Informações adicionais poderão ser obtidas no mesmo endereço ou pelo fax nº 051 32318185, até 15 dias consecutivos antes da data estabelecida para entrega das propostas. Respostas às consultas realizadas serão enviadas a todos os interessados que tenham adquirido o presente Edital.

O Caderno de Encargos do Município poderá ser adquirido na Secretaria Municipal de Obras e Viação - SMOV, á Av. Borges de Medeiros, 2244, mediante o pagamento da taxa correspondente a R$ 45,00. 

1ª PARTE - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

1 - DO OBJETO

1.1  - O objeto da presente licitação é a execução de obras de Infra- Estrutura e Pavimentação Asfáltica de trechos de diversas ruas do Jardim Protásio Alves, Loteamentos Wenceslau Fontoura, Timbaúva I, II e III, e Cavalhada, sob o regime de empreitada por preços unitários, divididas por lotes, conforme discriminação a seguir:

1.1.1 -

Lote 1 – Loteamento Jardim Protásio Alves

Lote 2 – Loteamento Wenceslau Fontoura



Lote 3 – Loteamento Timbaúva I, II e III 

                             Lote 4 – Loteamento Cavalhada

1.1.2 - Na execução das obras objeto do presente Edital, deverão ser observadas as especificações e as normas técnicas vigentes no Caderno de Encargos da PMPA, aquelas complementares e particulares, e outras pertinentes às obras em licitação, constantes dos respectivos projetos de engenharia e as instruções, recomendações e determinações da fiscalização, além de, quando houver, da empresa de supervisão contratada para tal fim. 

1.1.3 - Os equipamentos a serem utilizados na obra serão os previstos no Quadro de Equipamento Mínimo por lote de obras - Anexo I, sendo que a substituição de um desses equipamentos ficará condicionada à prévia aprovação da fiscalização.

1.1.4 – As empresas poderão concorrer em um ou mais de um lote, sendo que para cada lote de obras que estiverem concorrendo, deverão apresentar uma proposta de preços independente e, na fase de habilitação, deverão apresentar equipamentos, equipe técnica, responsável técnico, bem como capital social, distintos para cada lote.

2 -  FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

2.1  - Os recursos para a execução das obras e serviços objeto deste Edital, correrão à conta do contrato de empréstimo firmado com o BID e recursos próprios, estando contempladas no Plano Plurianual de Investimentos da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, com a Dotação Orçamentária n. 3100-3102-1078 e 1079- 4.490.51.

3 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO
3.1  - As obras contratadas deverão estar executadas e concluídas dentro dos seguintes prazos:




Lote nº 1 - 300 dias obra  




Lote nº 2 - 300 dias obra  




Lote nº 3 - 360 dias obra  




Lote nº 4 - 360 dias obra  

3.2 - Os prazos para execução das obras serão contados a partir do recebimento da Ordem de Início.

3.3 - Os prazos propostos deverão considerar 15% dos dias como chuvosos, dificultando a realização dos serviços, não podendo ser alegado como fator imprevisível para efeito de prorrogação. 

4 - VALIDADE DAS PROPOSTAS

4.1  - As propostas deverão permanecer válidas e em condições de aceitação por um período de 120 (cento e vinte) dias consecutivos, contados da data de sua entrega. Findo este prazo, ficam os participantes liberados dos compromissos assumidos.

4.2  - Antes de expirar o período de validade original da proposta, o Município poderá solicitar que o licitante estenda este período de vigência por um prazo adicional.

2ª PARTE - CONDIÇÕES GERAIS

1 - DA  PARTICIPAÇÃO

1.1  - A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, hora e local expressamente indicados no preâmbulo deste Edital, da Documentação de Habilitação e da(s) Proposta(s) de Preços, consoante os itens 8 a 11 adiante.

2 - DA  NACIONALIDADE

2.1  - Dos Licitantes

2.1.1 - Poderá participar da presente licitação toda e qualquer empresa que tenha origem em país membro do BID, conforme constante no Anexo II deste Edital, e que satisfaça plenamente todas as condições do presente Edital e seus Anexos.

Entende-se como empresa que tenha origem em país membro do BID aquela:

a)  que seja constituída e operada consoante as disposições legais do país membro em que sua sede esteja domiciliada;

b) que tenha mais de cinqüenta por cento (50%) de seu capital pertencente a uma ou mais pessoas naturais cidadãs ou residentes “bona fide” desse país membro;

c) que sua operação faça parte integrante da economia do país membro em que esteja domiciliada;

d) relativamente a qual não exista qualquer acordo com o objetivo de que uma parcela substancial dos lucros líquidos ou outros benefícios tangíveis da empresa sejam creditados ou pagos a pessoas naturais, que não sejam cidadãs ou residentes “bona fide” de um dos países membros ou pessoas jurídicas que não sejam elegíveis em consonância com os requisitos de nacionalidade contidos neste subitem 2.1.1;

e) que assegure o emprego, na execução das obras, a pessoas naturais cidadãs de país membro do BID, contratadas diretamente por ela ou por subempreteira, em número não inferior a oitenta por cento (80%) do total de pessoas contratadas.

2.1.2 - As normas do subitem 2.1.1 serão aplicadas a cada participante de um consórcio e a cada empresa que subempreite parte da obra.

2.1.3 - Em se tratando de empresa estrangeira, não serão levados em conta, no percentual exigido na alínea “e” do subitem 2.1.1, os cidadãos brasileiros ou os estrangeiros que tenham residência permanente no Brasil.

2.1.4 - Será exigida da(s) empresa(s) a comprovação do atendimento às exigências contidas neste sub-item 2.1.

2.2   -  Dos Dispêndios

2.2.1 - Não poderão ser efetuados dispêndios para execução do objeto contratual em território de país que não seja membro do BID.

2.2.2 - A origem dos materiais, peças de reposição e equipamentos a serem adquiridos para a execução do contrato, para incorporação às obras ou repasse ao Município deverão ser de países membros do BID. O termo origem aqui é definido como sendo o do país no qual o material e/ou equipamento foi extraído, cultivado ou produzido, seja por manufatura, processamento ou montagem. A origem do artigo “produzido” necessariamente se define como sendo a do país no qual o referido processamento, manufatura ou montagem resultar em outro artigo comercialmente reconhecido e que difira substancialmente, em suas características básicas, no seu propósito ou finalidade, de qualquer de seus componentes importados. O critério para a determinação da nacionalidade de um bem  fabricado em um determinado país é o do local onde o referido bem é manufaturado em estabelecimento permanentes não o da nacionalidade dos acionistas da empresa que o fabricou.

3 – CONSÓRCIO

3.1 – Será admitida a participação de consórcio de até 3 (três) empresas, observadas as seguintes disposições:

3.1.1 - Impedimento de participação de empresa consorciada através de mais um consórcio ou isoladamente; e

3.1.2 - Responsabilidade solidária dos membros pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

3.2 - Deverão ser apresentados os seguintes documentos:

3.2.1 - Comprovação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelas empresas consorciadas, com observância dos seguintes tópicos mínimos:

3.2.1.1 composição do consórcio;

3.2.1.2 objetivo da consórcio;

3.21.3 prazo de duração do consórcio que não deve ser inferior ao da duração do contrato; e

3.2.1.4 declaração expressa de responsabilidade solidária das consorciadas pelos atos praticados sob consórcio em relação ao presente edital e ao eventual contrato dela decorrente.

3.2.2 - Compromisso de que apresentarão, antes da assinatura do eventual contrato decorrente desta licitação o instrumento de constituição e o registro do consórcio, no órgão competente, devidamente aprovado pelas consorciadas.

3.2.3 - Indicação da empresa líder do consórcio, a qual deverá ter poderes para receber instruções em nome dos demais membros, sendo efetivada, através dela, toda a execução do contrato, inclusive pagamentos.

3.2.4 – Designação do representante legal do consórcio.

3.2.5 – Compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alteradas ou sob qualquer forma modificadas, sem prévia e expressa anuência da contratante.

4 - RESTRIÇÕES

Não serão aceitas propostas de:

a)  Empresa ou firma entre cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo, administrativo ou sócios, figure quem seja ou tenha sido funcionário, empregado ou ocupante de cargo comissionado da PMPA, nos últimos 6 meses anteriores à publicação deste Edital;

b) O autor do projeto de engenharia, pessoa física ou empresa da qual dito autor seja dirigente, gerente, acionista ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

c) Pessoa física ou jurídica que tenha sido indicada, nesta mesma licitação, como subcontratada de outro licitante.

5 - CUSTO DA LICITAÇÃO

O licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua proposta. O Município em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou resultados desta.

6 – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO PROJETO

6.1 - Apresentação de Declaração, emitida pelo Responsável Técnico da empresa  de que conhece o projeto, sendo conhecedor de todas as suas particularidades, conforme modelo,  Anexo XXII, a ser incluso no envelope nº1, de habilitação.

7 - CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DO EDITAL

7.1 - O licitante deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições, quadros, projetos de engenharia das obras do programa, documentos-padrão, exigências, leis, decretos, normas e especificações citadas no Edital e em seus anexos.

7.2 - Esclarecimento sobre os Documentos:

7.2.1 - O licitante em potencial poderá requerer quaisquer esclarecimentos sobre os documentos, através de comunicação à Comissão de Licitações, até 15 (quinze) dias consecutivos, antes da data estabelecida para a entrega das propostas, no endereço, telefone, fax e/ou e-mail a seguir indicados. A Comissão proporcionará por escrito a todas as adquirentes do edital os esclarecimentos solicitados até 5 (cinco) dias úteis, antecedendo a data acima referida.

7.2.2 - Para que tal procedimento possa ser efetuado, as empresas ao adquirirem o edital, deverão fornecer seu endereço completo, com n. de fax e e-mail se houver, bem como o nome da pessoa responsável pelo recebimento de eventuais esclarecimentos. 

7.2.3 - Comissão Especial de Licitações do DEMHAB: Av. Padre Cacique, 708, Praia de Belas - Porto Alegre - RS- CEP 90810-240 - Fone 051 32318111 - Fax: 051 32318185 - e-mail licitações@demhab.prefpoa.com.br

7.3 - Retificação dos Documentos de Licitação

7.3.1 - Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, o Município poderá, por iniciativa oficial ou provocadas por impugnações ou em conseqüência de respostas fornecidas a solicitações de esclarecimentos, modificar os referidos documentos mediante a emissão de um aviso de errata, que será publicado no Diário Oficial e simultaneamente encaminhado por fax aos licitantes.

7.3.2 - Visando a permitir aos licitantes prazo razoável para levarem em conta a errata na preparação das propostas, o Município poderá prorrogar a data para entrega das mesmas pelo prazo que, a seu critério, for julgado necessário.

7.4 - Impugnação do Edital

7.4.1 - A impugnação  dos licitantes perante o DEMHAB, dos termos do Edital, quanto a possíveis falhas ou irregularidades que o viciariam, deverá se efetivar até o segundo dia útil anterior à data fixada para a licitação, sob pena de decair do direito de o impugnar posteriormente.

8 - INSTRUÇÕES GERAIS PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

8.1 - A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada em duas vias, de igual teor e para o mesmo efeito, em um único envelope, lacrado, denominado Envelope nº 1, independentemente do número de lotes a que concorra o licitante. Deverá ser endereçado ao Presidente da Comissão de Licitações, indicando clara e visivelmente o nome do licitante, o número do envelope, a titulação do seu conteúdo, o número do edital, o(s) número(s) do(s) lote(s) a que o licitante concorre. 

CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL


EDITAL Nº  01/03 - 04.002826.02.0 – Ref. BID CI 147/2003


ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 
LICITANTE:


LOTE(S):

8.2 - As Propostas de Preços deverão ser apresentadas em duas vias de igual teor e para o mesmo efeito, datilografadas ou digitadas em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinha, identificando mão de obra, material e equipamentos, acompanhada de ficha de composição de preços, em moeda corrente nacional, em envelopes lacrados distintos e separados para cada lote, denominados Envelope nº 2,  indicando clara e visivelmente o nome do licitante, o número do envelope, a titulação do seu conteúdo, o número do edital, o número do lote correspondente.


  CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL


  EDITAL Nº º  01/03 - 04.002826.02.0 – Ref. BID CI 147/2003


  ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS


  LICITANTE:


  LOTE(S):

8.2.1 - As propostas de Preços deverão ser apresentadas também, em via magnética, disquete de 3½ “, em planilha eletrônica compatível com Excel 7.0 , inclusa no Envelope n.º 2.

8.3 - É facultado ao licitante apresentar uma única, inalterável e indivisível proposta de preços alternativa contendo percentual de redução para adjudicação de um conjunto composto pelos  lotes 1, 2, 3 e 4.

8.3.1 - A proposta de preço alternativa deverá ser apresentada em terceiro envelope lacrado apresentando na face externa a identificação de seu conteúdo:
  CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL


  EDITAL Nº   01/03 – 04.002826.02.0 – Ref. BID CI 147/2003


  ENVELOPE Nº 3 - PROPOSTA ALTERNATIVA DE PREÇOS


  PROPONENTE:


  LOTES: 1,2, 3 e 4

8.3.2 - A proposta de preço alternativa deverá ser apresentada também, em via magnética, disquete de 3½ “, em planilha eletrônica compatível com Excel 7.0, inclusa neste Envelope N.º 3 .

8.4 - Idioma e Documentação

8.4.1 - Os documentos de habilitação e as propostas de preços de licitantes estrangeiros, bem como toda a correspondência e documentos relativos à licitação, trocados entre os mesmos e o DEMHAB, poderão ser redigidos em português ou no idioma de seu país, acompanhados de tradução para o português feita por tradutor habilitado seguindo as leis de origem do país do licitante. Os licitantes brasileiros apresentarão os mesmos em língua portuguesa. No caso de inconsistência entre o documento original e o traduzido, prevalecerá o texto do segundo.
8.4.2 - Cada volume deverá ser encadernado, com todas as folhas numeradas em ordem crescente, apresentando ao final um “Termo de Encerramento”, no qual se declare o número de folhas do volume, assinado por representante legal. Constarão na capa as mesmas indicações que as do envelope que o conterá.
8.4.3 - Os licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis.
8.4.4 - O licitante poderá apresentar os documentos solicitados em original ou cópia autenticada, por qualquer processo de autoridade competente do país de origem da empresa licitante ou por servidor da EAT/CAJURF – Equipe de Apoio Técnico na Coordenação de Assuntos Jurídicos e Regularização Fundiária, sendo vedada a fotocópia efetuada fac-símile.

8.4.5 – Os documentos solicitados, neste edital deverão estar em plena vigência na data de abertura desta licitação. No caso de documentos que não tenham a sua validade expressa e ou legal, serão considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão.

8.4.6 – Não haverá, em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos envelopes para autenticação.
8.5 - Garantia de Manutenção da Proposta

8.5.1 - Como garantia de manutenção da proposta, o licitante deverá oferecer em moeda corrente brasileira, ou carta fiança bancária ou seguro-garantia para cada um dos lotes que se habilita. Este documento deverá constar no envelope n. 1 ou deverá ser entregue, em tempo hábil, na Tesouraria do DEMHAB para que esta emita o comprovante de depósito que deverá constar no envelope n. 1 da seguinte forma:

a) caução em moeda corrente brasileira, que deverá ser, a critério da licitante, em  forma de depósito bancário através de cheque visado, ordem de pagamento bancário ou carta de crédito irrevogável;

b) fiança bancária, emitida por banco estabelecido no Brasil ou por banco estrangeiro e confirmada por banco estabelecido no Brasil;

c) seguro-garantia, emitido por Companhia de Seguros estabelecida no Brasil.

8.5.1.1 – A garantia de manutenção de proposta, para cada um dos lotes, independente do valor da respectiva proposta, conforme o que segue: 

 Lote nº 1        
   R$     21.469,52

 Lote nº 2
    R$    20.376,70

 Lote nº 3
      R$   63.799,69

 Lote nº 4 
     R$   35.498,33

8.5.1.2 - Estes valores correspondem à 1% do valor orçado ( anexo XVII).

8.5.2 - As empresas licitantes reunidas em consórcio prestarão garantia através da empresa líder, permitida a distribuição da responsabilidade da contra-garantia perante a seguradora, se for o caso, às consorciadas.

8.5.3 - Caso seja utilizada garantia do tipo carta de fiança bancária ou seguro-garantia, estas deverão ser apresentadas com validade por um período não inferior a 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data estabelecida para a entrega das propostas. Caso seja solicitada a prorrogação da validade das propostas e esta seja aceita pelas empresas licitantes, a garantia deverá, igualmente, ser prorrogada por igual período.

8.5.4 - Caso o licitante vencedor, por qualquer motivo, deixar de assinar o contrato a ele adjudicado em decorrência desta licitação, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a empresa à título de penalidade, a apropriação pelo  DEMHAB do devido valor da sua garantia de proposta, salvo nos casos em que seja promovida a anulação do processo licitatório por conveniência administrativa.

8.5.5 - Após encerrado o processo licitatório, serão devolvidas a todos os licitantes as garantias de manutenção das propostas, salvo as que o DEMHAB tenha motivadamente se apropriado.

8.5.6 – A recusa na prorrogação da garantia de manutenção de proposta implica na desistência de continuar no processo licitatorio.

9. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº1)

9.1  - Das Empresas Nacionais ou Estrangeiras em Funcionamento no Brasil

9.1.1 - Os documentos de habilitação, relacionados a seguir deverão ser apresentados consoante o item 8.1 retro.

9.1.2 - Habilitação Jurídica

a) cédula de identidade dos responsáveis legais da empresa;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) registro comercial, no caso de empresa individual;

e) formulários de identificação da empresa, devidamente preenchidos, conforme os modelos constantes do Anexo III deste Edital;

f) procuração por instrumento público lavrado em cartório, comprovando delegação de poderes para assinatura e rubrica dos documentos de habilitação e propostas, bem como interpor e desistir de recursos, receber e dar quitações, quando estas não o forem por Diretor;

g) decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no Brasil.

9.1.3 - Regularidade Fiscal

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), mediante cartão emitido pelo Ministério da Fazenda;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio da sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do edital;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio da sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; abrangendo todos os tributos administrados pela União, Estado e Município, inclusive quanto á dívida ativa;
d) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante certificado expedido pela Caixa Econômica Federal;

e) prova de regularidade relativa a Seguridade Social, mediante Certidão Negativa de Débito relativa ao INSS, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS.

9.1.4 - Qualificação Econômico-Financeira

a) publicação em Diário Oficial ou jornal de grande circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social encerrado, acompanhada das respectivas demonstrações da conta de Resultados. As empresas não constituídas como sociedade anônima deverão apresentar balanços certificados por contador registrado num dos Conselhos Regionais de Contabilidade, mencionando expressamente o número do Livro Diário e folhas em que o mesmo se acha regularmente transcrito, reservando-se a Comissão de Licitação o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores;

b) certidão negativa de falência ou concordata, referente aos últimos dois anos, expedida pelo(s) Distribuidor(es) da Justiça do domicílio da sede da empresa em data não anterior a 30 (trinta) dias da data da entrega das propostas;

c) relação dos contratos da empresa em execução e a iniciar, conforme quadro constante do anexo IV;

d) demonstrativo da capacidade econômico-financeira, mediante o preenchimento do quadro constante do Anexo V deste Edital.

Obterão classificação econômica-financeira as empresas que apresentarem, pelo menos, dois dos três indicadores iguais ou superiores aos referidos naquele quadro. 

e) comprovação de que o licitante possui capital social igual ou patrimônio líquido superior aos valores relacionados a seguir, o qual deverá estar devidamente integralizado, registrado e publicado.

Lote nº 1 - R$   214.695,25




Lote nº 2 - R$   203.767,01




Lote nº 3 - R$   637.996,99




Lote nº 4 - R$   354.983,38

As empresas em consórcio poderão efetuar o somatório de seus capitais sociais integralizados.

9.1.5 - Capacidade Técnica

a) registro da empresa e do responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA com jurisdição sobre o domicílio da sede do licitante;

b) indicação do responsável técnico pela execução dos trabalhos para cada lote;

c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado do profissional(is) indicado(s) no item anterior, através do somatório de 3 (três) atestados ou certidões de ter executado pavimento asfáltico com base em brita graduada e execução simultânea de drenagem, compatíveis com objeto desta licitação, obedecendo, para as parcelas de maior relevância, as seguintes quantidades mínimas:

Discriminação
Unidade
Lote 01
Lote 02
Lote 03
Lote 04








Escavação mecânica
m3
7.124
5.260
19.200
5.530

Redes de drenagem
m
1.706
1.655
4.810
2.580

Pavim. asfáltica c/ base de brita graduada
m2
537
450
2.080
630

d) as certidões e/ou atestados deverão ser emitidas por órgão ou entidade pública ou privada, em qualquer caso devidamente certificados pelo CREA, e conter as seguintes informações básicas:

· nome do contratado e do contratante;

· identificação do contrato (nº do contrato e tipo ou natureza da obra);

· localização da obra (via, trecho, subtrecho, extensão);

· definição do período de execução (dia/mês/ano a dia/mês/ano), indicando as datas de paralização e reinício ocorridas;

· descrição dos serviços executados e suas quantidades.

e) os atestados ou certidões só serão aceitos se os profissionais indicados possuírem vínculo empregatício com o licitante na data da licitação, comprovado através da apresentação de cópia autenticada da ficha de registro de empregado, com o respectivo carimbo do Ministério do Trabalho;  para dirigentes de empresa, a comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembléia de sua investidura no cargo, ou do contrato social;

f) relação da Equipe Técnica de nível superior, bem como Ficha Curricular individual dos técnicos, que se encarregará da execução das obras pertinentes ao lote ou lotes a que concorram, coerente com o porte e o Cronograma Físico da obra, indicando, para cada profissional, a respectiva qualificação, a função e o tempo de atividade na função, conforme modelo dos Anexos VI e VII. 

g) relação dos principais equipamentos que serão utilizados na execução da obra, conforme exigido na Relação de Equipamento Mínimo de cada lote, fornecida mediante o preenchimento do quadro constante do Anexo XXIV;

h) declaração do licitante de que recebeu todos os documentos necessários ao esclarecimento de sua participação no certame e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, de acordo com o Anexo VIII .

i) declaração do licitante de que não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme modelo anexo IX.

j) certidão expedida pela Delegacia Regional do Trabalho, de que cumpre com o disposto no art. 7, inc. XXXIII da Constituição Federal de 1988. Poderá a Comissão de Licitação aceitar para a fase de habilitação a apresentação de Declaração da empresa Licitante de que cumpre com o disposto no art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal de 1988, conforme modelo anexo XXIII.

9.1.6 - Documentos Complementares

9.1.6.1 - Declaração assinada por pessoa legalmente autorizada a fazê-lo em nome da empresa, claramente afirmando:

a) estar ciente das condições de licitação, que assume responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-se as penalidades legais e à sumária desclassificação da licitação, e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pelo Município;

b) que executará as obras de acordo com o projeto de engenharia, o Caderno de Encargos do Município, as especificações para as obras e demais normas e instruções do DEMHAB, às quais alocará todos os equipamentos, pessoal e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir o meio-ambiente, sobre os usuários e os moradores vizinhos;

b¹) isto inclui que a empresa se responsabilizará por todos os ensaios tecnológicos necessários ao perfeito controle da obra, de acordo com a exigência da fiscalização e com base no que está explicitado nos Volumes 2 (Obras Viárias), 4 (Esgotos Pluviais) e 9 ( Ensaios para Obras Viárias) do Caderno de Encargos da PMPA;

c) que apresentará, quinzenalmente, à fiscalização, relatório substanciado, com dados essenciais dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases.

d) que se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos referidos na alínea “e” do subitem 9.1.5 e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

e)que a qualquer momento, e por necessidade das obras contratadas, fará a alocação de qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da fiscalização, sem ônus de mobilização para este, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação;

f) que se compromete a dar início aos serviços no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data do recebimento da ordem de início;

g) que executará as obras de acordo com o prazo estabelecido no Contrato;

h) que elaborará, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da Ordem de Início, um plano de execução para a obra, a ser aprovado pela fiscalização, e do qual deverão constar, no mínimo:


· a seqüência de execução dos serviços em suas diversas fases;

· a instalação do canteiro de obras;

· as alterações de tráfego de veículos necessárias, e a devida sinalização;

· as medidas de proteção ambiental a serem adotadas;

· a descrição dos procedimentos e métodos construtivos;

· os projetos de escoramento e de formas a serem empregados;

· cronograma físico financeiro da obra, ajustado.

9.1.6.2 - A guia de depósito da garantia da manutenção da proposta para cada lote a que a empresa concorre.

9.1.6.3 - Preenchimento do Formulário do Anexo IX, especificando que o licitante cumpre com o previsto no item 4  deste Edital.

9.1.7 - O Certificado de Cadastro de Executantes de Serviços e Obras - CESO - da SMOV substitui os documentos enumerados nos subitens 9.1.2 (a) (b) (c) (d) e (e), e 9.1.3 (a) e (b), obrigada a parte a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.

9.1.8 - Consórcios

a) Os consorciados deverão apresentar, além dos documentos exigidos, compromisso de constituição do consórcio, por escritura pública ou documento particular, registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a empresa líder, bem como a participação, as obrigações e a responsabilidade solidária de cada consorciado pelos atos praticados por qualquer deles, tanto na fase da licitação quanto na de execução do contrato dela eventualmente decorrente;

b) Para prova de Habilitação Jurídica, cada consorciado deverá apresentar os documentos exigidos no subitem 9.1.2;

c) Para prova de Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira, cada consorciado deverá apresentar os documentos exigidos nos subitens 9.1.3 e 9.1.4 (a) e (b). Far-se-á a comprovação referida nos subitens 9.1.4 (c) e (d) mediante o simples somatório dos valores pertinentes de todos os consorciados;

d) Para fazer prova de Capacidade Técnica referente ao subitem 9.1.5 (a), o consórcio deverá apresentar os documentos exigidos para cada uma das empresas constituintes do mesmo. Quanto aos demais subitens, a comprovação far-se-á mediante o somatório dos itens ou quantidades atendidas pelos consorciados;

e) Os documentos referidos nos subitens 9.1.6.1 (a) e (d) deverão ser apresentados por cada consorciado; os demais referidos em 9.1.6.1 poderão ser apresentados apenas pela empresa líder;

f) O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva;

g) Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou composição do consórcio sem prévia anuência do Município, visando manter válidas as premissas que asseguraram a habilitação do consórcio original;

h) Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se constituirão, para os fins de consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação própria, diferente da de seus integrantes;

i) os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato eventualmente decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada uma das empresas para autorizar a alienação de bens do ativo fixo, e registrado no órgão oficial competente. Dito instrumento deverá observar, além dos dispositivos legais, as cláusulas deste Edital, especialmente as constantes deste subitem 9.1.8;

9.2  - Das Empresas Estrangeiras

A empresa estrangeira atenderá às exigências de habilitação mediante a apresentação de documentos de seu país equivalentes aos requeridos neste Edital, autenticados pelo respectivo Consulado e traduzido para o português por tradutor habilitado no país de origem do licitante, devendo ter representante legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente, da seguinte forma:

a) cópia de documento original que defina a constituição ou condição jurídica do licitante, lugar de inscrição e principal sede de suas atividades;

b) procuração nos termos do subitem 9.1.2 (f) retro;

c) volumes físicos e financeiros anuais de negócios do licitante no setor de construção realizados nos últimos 5 (cinco) anos, enfatizando aqueles similares ao objeto dos lotes ora citados;

d) relatório sobre a situação financeira do licitante, incluindo demonstrações de perda e lucros, balanços gerais e relatórios de auditoria correspondentes aos últimos 5 (cinco) anos, bem como uma projeção financeira prevista para os 2 (dois) anos seguintes;

e) prova de que o licitante tem acesso a linhas de créditos e disponibilidade de outros recursos financeiros;

f) autorização ao DEMHAB para pedir referências às instituições bancárias das quais o licitante é cliente;

g) informações sobre demandas em que o licitante seja réu, as demais partes do mesmo, o objeto e o montante demandado;

h) comprovação de atendimento ao item 2.1  da 2º parte deste Edital;

i) atendimento aos subitens 9.1.4 (d) e (e), 9.1.5 e 9.1.6 retro, preenchendo os formulários respectivos e anexando documentação equivalente de seu país. As certidões requeridas estarão isentas de certificações pelos CREAs;

j) declaração expressa de que se submete à legislação brasileira;

k) declaração expressa de que renuncia a qualquer reclamação por via diplomática;

l) declaração expressa de que, caso seja vencedora, no prazo de 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para a assinatura do contrato, apresentará a documentação necessária à autorização para funcionar no Brasil e o compromisso de apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias após a autorização do funcionamento provisório no Brasil os registros na Junta Comercial e no Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, bem como prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuinte do Ministério da Fazenda do Brasil e demais exigências legais brasileiras.

10 - PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 2)

A proposta de Preços para cada lote deverá ser apresentada consoante o item 8.2 retro, contendo os elementos a seguir relacionados:

10.1 - Carta Proposta, em papel timbrado ou com carimbo da empresa, assinada por Diretor do licitante ou por pessoa devidamente autorizada para tal, identificando o lote a que concorre, o prazo de execução, o preço global proposto em real (em algarismos arábicos e por extenso) e o mês de referência dos preços, que deverá ser o da data de entrega da documentação, bem como declaração de que o preço proposto inclui todos os impostos, taxas e encargos incidentes sobre os insumos e serviços (conforme modelo Anexo X).

10.2 - Declaração de que a procedência dos insumos a serem utilizados, segue as normas de origens de bens estabelecidas no item 2.1.7.

10.3 - Quadro “Resumo dos Preços” conforme modelo constante do Anexo XI preenchido com os preços parciais e totais da Planilha de Preços Unitários.

10.4 -  Planilhas de Orçamento conforme modelo apresentado no Anexo XII, preenchidos os campos destinados aos preços unitários propostos, em algarismos arábicos, e calculados os preços parciais e totais. Deverá ser observado o parágrafo 3º do Artigo 44 da Lei nº 8.666, de 21.06.93.

10.4.1 - Os preços propostos para cada item do Orçamento, divididos obrigatoriamente em Material, Mão e Obra e Equipamentos, deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e transporte necessário á execução dos trabalhos, canteiro de obra, galpões, escritórios, sinalização, limpeza da obra, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, seguros, lucros e todos os custos inerentes ao controle técnico da obra, tais como ensaios de campo e de laboratório, por exemplo.

10.4.2 - Quando da  elaboração do orçamento,  a licitante  deverá  tomar  como  referência para a data-base,  a data de apresentação dos documentos de habilitação e  propostas. 

Esse orçamento deverá conter a assinatura do engenheiro que a elaborou, precedida do nome da licitante, o título desse profissional que a subscreveu e, no caso de empresas brasileiras, o nº de sua carteira do CREA, conforme estabelecem os arts. 13 e 14 da Lei nº 5.194/64.

10.5 Planilhas de “Composição de Preços Unitários”, conforme modelo constante do Anexo XIII, para os itens de serviços constantes das planilhas de orçamento. Não poderá haver divergências entre os valores constantes em ambos os documentos. 

10.6 - Cronogramas Físico e Financeiro de acordo com os Anexos XIV e XV.

10.7 - As propostas das empresas nacionais e estrangeiras poderão ser apresentadas, na moeda de seu país ou na moeda corrente brasileira(real). A empresa licitante que preveja efetuar gastos em mais de uma moeda e deseje receber o pagamento nas mesmas moedas de sua oferta deverá indicar e justificar a parcela do preço de sua oferta em cada uma das moedas correspondentes. Como alternativa, a empresa licitante poderá expressar o preço total da sua oferta numa só moeda e indicar as porcentagens do preço de oferta que devem ser pagas em outras moedas bem como as taxas de câmbio utilizadas nos cálculos. Esta porcentagem somente será aceita, se justificada e tecnicamente fundamentada pelo licitante. 

10.8 – Para fins de comparação e avaliação das ofertas, as propostas serão convertidas para moeda corrente nacional (real). As taxas de câmbio a serem usadas pelo licitante na conversão para a moeda brasileira e na determinação da(s) porcentagem(ns) mencionadas no item 10.7 retro serão as taxas de venda para transações similares publicadas pelo Banco Central do Brasil em vigor no trigésimo (30º) dia anterior ao da entrega das propostas. 

10.9 - Demonstrativo dos encargos sociais da mão de obra aplicados nas composições de preços unitários, Anexo XXV.

10.10 - Demonstrativo da composição do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), aplicado nas composições de preços unitários, Anexo XXVI.

11 - PROPOSTA ALTERNATIVA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 3)

11.1 - Na apresentação de proposta alternativa de preços, os licitantes deverão preencher o Anexo XVI indicando os descontos a serem oferecidos.

12 -DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE O PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

12.1 - No local, hora e data estabelecidos neste Edital, será efetuada a entrega dos envelopes dos Documentos de Habilitação (Envelope nº 1), Propostas de Preços (Envelope nº 2) e das Propostas Alternativas de Preços (Envelope nº 3), os quais serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes dos licitantes presentes.

12.1.1 - Não serão recebidos envelopes, após o horário acima referido.

12.2 - Abertos os Envelopes nº 1, todos os documentos serão rubricados pelos membros da Comissão e representantes dos licitantes presentes e conferidos de acordo com as exigências deste Edital.

12.3 - A Comissão de Licitação dará conhecimento do resultado da habilitação através de publicação no Diário Oficial do Município de Porto Alegre - DOPA, o qual poderá ser adquirido no Centro de editoração, sito na Rua Siqueira campos, 1300, 7º andar, Porto Alegre/RS, e uma vez transcorridos os prazos legais para recebimento e julgamento de recursos, marcará a data, a hora e o local da abertura dos envelopes das propostas dos licitantes habilitados.
12.4 - A Comissão de Licitação devolverá os envelopes de propostas de preços aos licitantes inabilitados, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação. Os envelopes contendo a proposta dos licitantes inabilitados que não forem retirados no prazo de 15 (quinze) dias,serão inutilizados pela Administração.
12.5 - Na data, hora e local comunicado aos interessados, o Presidente da Comissão de Licitação procederá a abertura dos Envelopes nº 2 e 3, quando todas as folhas serão rubricadas pelos membros da Comissão e colocadas à disposição dos licitantes presentes para o mesmo procedimento.

12.6 - O resultado do julgamento das propostas será comunicado em sessão pública, previamente marcada, ou através de publicação na Imprensa Oficial.

12.7 - De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata, que levará a assinatura dos membros da Comissão e dos representantes dos licitantes presentes.

12.8 - Os recursos relativos a um lote não implicam na interrupção do processo de licitação relativo a outro(s) lote(s).

12.9 - O resultado da licitação será homologado pelos Órgãos Colegiados e Diretor Geral do DEMHAB, após aprovação do processo licitatório pelo BID.

12.10 - É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, sem que os preços das propostas possam ser modificados.

13 - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

13.1 - Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem substancialmente as condições previstas no item 9 e seus subitens retro.

13.1.1 - Entende-se como licitante que não atende substancialmente às condições previstas neste Edital:

a)  Aquele que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 9  retro.

b)  Não obtiver aprovação nos índices estabelecidos no item 9.1.4 letra “d”, ou em desacordo com o mesmo.

c)  Que não comprove capital social mínimo, conforme determina o item 9.1.4 letra “e”.

13.2 - Exercendo um ou mais licitantes seu direito a interposição de recursos no prazo legal, estes terão efeito suspensivo, o que será comunicado pela Comissão aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.3 - Não tendo ocorrido interposição de recursos ou depois de decididos os eventuais recursos interpostos, a Comissão convocará os interessados para a sessão pública de abertura dos Envelopes nºs 2 e 3.
14 - AVALIAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
14.1 - No local, dia e hora marcado e após constatada por todos os licitantes a integridade dos Envelopes nºs 2 e 3, serão devolvidos os Envelopes nºs 2 e 3 dos licitantes inabilitados e abertos os Envelopes nºs 2 e 3 dos habilitados. Os valores globais propostos serão lidos em voz alta e as Propostas de Preços mostradas aos representantes credenciados, que as rubricarão juntamente com a Comissão de Licitação.

14.2 - Não será levada em consideração a proposta que contiver rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas.

14.3 - As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital serão verificadas quanto a erros aritméticos, os quais serão corrigidos pela Comissão da seguinte forma:

a)  Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso;

b)  Erros de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto;

c)  Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e corrigindo-se a soma;

14.4 - Verificando-se discrepâncias entre os preços unitários constantes das planilhas de orçamento e os das composições de preços unitários, prevalecerão estes últimos, verificada também a compatibilidade com as especificações para a obra.

14.5 - O Valor total da proposta será obtido pela Comissão de Licitação em conformidade aos procedimentos acima para correções dos erros. Caso o licitante não aceite as correções procedidas, sua proposta será rejeitada.

14.6 - A classificação dos licitantes far-se-á em ordem crescente dos valores corrigidos das propostas. A adjudicação da licitação será feita à combinação de propostas individuais e/ou alternativas que resulte no menor custo total ao DEMHAB.

14.7- Havendo empate, decidir-se-á mediante sorteio, realizado em ato público para o qual todas as licitantes serão convocadas.

14.8 - Se um mesmo licitante for vencedor em mais de um lote, sem, entretanto atender aos subitens 9.1.4 e 9.1.5 retro, de forma que sua capacidade financeira e técnica não englobem as exigências mínimas ali explicitadas, os lotes que lhe serão adjudicados serão aqueles que resultem no menor custo total para o contratante; se em um destes lotes à empresa for licitante único este lhe será adjudicado.

14.9 - Serão desclassificadas as propostas de preço:

a) que não atenderem, no todo ou em parte, quaisquer das disposições contidas neste Edital, seja no seu aspecto formal ou no seu conteúdo comercial;

b) cujo preço for manifestamente excessivo ou inexeqüível;

c) que apresentarem preços baseados em outras propostas;

d) que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisório ou de valor zero, ou ainda, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado da região, a não ser que sejam amplamente justificados e aceitos pelo MUNICÍPIO.

14.10 - O Município poderá rejeitar todas as propostas apresentadas quando nenhuma delas satisfizer o propósito da licitação ou quando for evidente a inexistência de concorrência ou a existência de conluio.

15 - ADJUDICAÇÃO E CAUÇÃO DE GARANTIA DO CONTRATO
15.1 - A empresa vencedora terá o prazo de 7 (sete) dias úteis para assinar o Contrato, contados da data da comunicação pela Equipe de Licitações e Contratos da Coordenação de Assuntos Jurídicos e Regularização Fundiária do DEMHAB. Este prazo não é prorrogável, exceto para o caso de se tratar de empresa estrangeira, quando poderá ser prorrogável por uma única vez e por igual período, mediante  requerimento feito  pela empresa e aceito pelo DEMHAB.

15.2 - Uma vez homologada a licitação, dentro do prazo de validade das propostas, será(ao) o(s) licitante(s) vencedor(es) notificado(s) para comparecer, em dia, hora e local designados, para assinar o respectivo contrato.

15.3 - Se, por qualquer circunstância, o adjudicatário não assinar o contrato no prazo retro referido, o DEMHAB poderá adjudicar os serviços aos demais proponentes, na ordem de avaliação das respectivas propostas,respeitadas as condições em cada uma das mesmas.

15.4- Caução de Garantia do Contrato

15.4.1 - Como garantia do contrato e da boa execução dos serviços objeto da licitação e para cobertura de eventuais débitos, será depositada pelo licitante vencedor caução em moeda corrente, fiança bancária ou seguro-garantia na importância de 10% (dez por cento) do valor do contrato a ser firmado, a qual deverá ser apresentada com validade até o Termo de Recebimento Definitivo, o qual será emitido 60 (sessenta) dias após a última medição dos serviços, sob pena de decair o direito à contratação.

15.4.2 - Em caso de aditivo, a garantia inicial será reforçada, em qualquer uma das modalidades citadas, durante a execução dos serviços contratados, de forma a sempre totalizar, pelo menos, 10% (dez por cento). 

15.4.3 - No caso de fiança bancária, esta deve ser, a critério do licitante, fornecida por um banco localizado no Brasil ou por banco estrangeiro aceitável pelo Município.

15.4.4 - No caso de opção pelo seguro-garantia, o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice emitida por entidade aceitável pelo DEMHAB e em nome do mesmo, cobrindo o risco de quebra do contrato.

15.4.5 - A garantia prestada pelo licitante vencedor lhe será liberada ou restituída logo após a emissão do “Termo de Recebimento Definitivo das Obras”.

15.4.6 - A Contratada deverá apresentar seguro contra danos ocasionados a terceiros, no valor de 1% do preço global proposto.

16 - MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS E FORMA DE PAGAMENTO

16.1  - Medições De Serviços

16.1.1 -Os serviços serão medidos mensalmente. Os preços unitários serão os constantes da proposta de preços aprovada e incluída no contrato. Os pagamentos serão efetuados na moeda da sua proposta. As taxas de câmbio a serem empregadas para todos os pagamentos decorrentes do contrato serão as taxas de câmbio publicadas pelo Banco Central do Brasil no dia útil anterior a cada pagamento, de forma que nenhum risco de câmbio seja suportado pelo licitante.

16.1.2 - Para as obras adjudicadas por preços unitários, as medições constarão de folhas de medição, contendo a relação de serviços, quantidades executadas e preços unitários e parciais e outros itens julgados pertinentes pela fiscalização.

16.2  - Forma De Pagamento

16.2.1 - O DEMHAB pagará à Contratada, pelos serviços executados, os preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos. Fica expressamente estabelecido que os preços unitários incluem todos os custos diretos, indiretos e lucro para a execução das obras, de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas contidas neste Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim, a única remuneração pelos trabalhos contratados e executados.

16.2.2 - Os pagamentos serão efetuados no 30º (trigésimo) dia subseqüente ao dia que a fatura for protocolada no Protocolo do DEMHAB, desde que a fatura seja posterior ou igual ao término do período da execução da etapa da obra ou serviço. Se o término deste prazo coincidir com o dia sem expediente na prefeitura, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil subseqüente.

16.2.3 - A Contratada fica obrigada a apresentar, em suas faturas mensais, separadamente, o montante correspondente aos impostos, trabalhistas, previdenciários e outros que possam vir a  incidir sobre as mesmas.  

16.2.4 - No pagamento das faturas o DEMHAB procederá a retenção na fonte, por ocasião do pagamento, devendo a empresa discriminar na Nota fiscal o valor resultante a ser retido:

a) ISSQN: retenção na fonte, nos termos da lei Complementar n. 306/93.

b) INSS: 11% (onze por cento) do valor do serviço, a título de Retenção para a Seguridade Social, em cumprimento a Lei federal n. 9711/98, IN/INSS n. 71/02, Ordem de Serviço PMPA n. 07/2001.

16.2.5 -  O fiscal da obra ou serviço deverá conferir os valores constantes das faturas e confirmá-las ou  rejeitá-las em no máximo 03 (três) dias úteis, após a entrada da fatura no  Protocolo do DEMHAB.

16.2.6 - As faturas que não estiverem corretamente formuladas, deverão ser devolvidas ao contratado, e o seu tempo de tramitação desconsiderado. 

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A LICITAÇÃO E A CONTRATAÇÃO

17.1  - Disposições Gerais

17.1.1 - Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seus anexos, decorrem as obrigações, direitos e responsabilidades das partes.

17.1.2 - A participação na licitação demonstra tacitamente o perfeito conhecimento e a total sujeição do licitante a todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus Anexos.

17.1.3 - Os casos e as hipóteses de subcontratação, de cessão e transferência do contrato decorrentes desta licitação reger-se-ão pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21.06.93, e suas alterações posteriores e pelas Normas de licitações do BID, desde que previamente autorizadas pelo DEMHAB e não objetadas pelo BID.

17.1.4 - Às licitantes e contratadas poderão ser aplicadas sanções e penalidades expressamente previstas na Lei e Normas referidas no item anterior.

17.1.5 - O contratado deverá instalar e manter, sem ônus para o DEMHAB, no canteiro de obras de cada lote, um escritório com área mínima de 16 m2 incluindo sanitário com no mínimo, mobiliário para escritório e telefone, destinado à execução da fiscalização e medição dos serviços por parte da PMPA.

17.1.6 - Respeitados os níveis de ruído aceitáveis em períodos noturnos, a fiscalização poderá solicitar o desenvolvimento das obras além do regime normal, como em sábados e domingos. No caso da solicitação ter origem no atraso do cronograma, o ônus correspondente será integralmente da empresa; se for feita por conveniência do DEMHAB, será pago um acréscimo no preço dos serviços, conforme o estipulado no item 7.3 da Lei 3876/74 - Normas Gerais de Empreitadas.

17.1.7 - As partes não poderão eleger o BID como árbitro, nem requerer ao BID que designe, para solução de questões resultantes de aplicação das cláusulas do contrato, inclusive para sua decisão.

17.1.8  - O prazo de observação de que trata o Artigo 73, inciso I, item (b), parágrafo 3º, da Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alterações posteriores, é de 90 (noventa) dias consecutivos.

17.1.9 - Caberá ao contratado o atendimento às exigências legais para obtenção das licenças necessárias à execução das obras, ressalvadas aquelas de responsabilidade do DEMHAB.

17.1.10 - A firma contratada deverá colocar e manter, por lote, 3 placas identificadoras da obra, com dimensões de 3,00 x 2,00 metros,  conforme modelo a ser fornecido pelo DEMHAB, que deverão ser afixadas em locais apropriados, enquanto durar a execução dos serviços, removendo-as ao final do contrato.

17.1.11 - A firma contratada deverá providenciar, sem ônus para o DEMHAB e no interesse da segurança dos usuários da via e do seu próprio pessoal, o fornecimento de roupas adequadas e de outros dispositivos de segurança a seus empregados.

17.1.12 - A firma contratada deverá permitir e facilitar que especialistas, engenheiros e demais peritos enviados pelo DEMHAB e BID inspecionem a qualquer tempo a execução dos trabalhos, devendo prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados.

17.1.13 - O contrato decorrente da presente licitação poderá ser rescindido pelas partes nos seguintes casos: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no serviço ou fornecimento;

V - a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

XIII - a supressão, por parte da Administração, da  compra, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área ou local para o serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

XVIII – descumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

17.2  - Das Condições De Contrato

17.2.1 - Para a celebração do contrato e durante a execução das obras, sempre que solicitado, o licitante a que for adjudicado o objeto desta licitação deverá apresentar Certidão Negativa da Previdência Social, fornecida pelo INSS, Certificado de Regularidade junto ao FGTS e Certidão Negativa de Tributos Municipais.

17.2.2 - A  apresentação de garantia do contrato, conforme previsto no item 15.4.

17.2.3 DOS CONSÓRCIOS: O Consórcio deverá apresentar, antes da data marcada para a assinatura do contrato, o instrumento de constituição do consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada uma das empresas para autorizar a alienação de bens do ativo fixo, e registrado no órgão oficial competente. Dito instrumento deverá observar, além dos dispositivos legais, as cláusulas deste Edital, especialmente as constantes do subitem 9.1.8.

17.2.4 DAS EMPRESAS ESTRANGEIRAS: Por ocasião da contratação será exigido representante legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente.

17.2.5 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o instrumento contratual, dentro do prazo de 07 (sete) dias, contados da convocação pelo MUNICÍPIO, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a licitante à pena de impedimento temporário para licitar com o MUNICÍPIO, pelo prazo máximo de 24 meses, contado da data de notificação.

17.2.6 Para contratação, as licitantes brasileiras e as empresas estrangeiras estabelecidas no Brasil, se for este o caso, deverá ser apresentada Certidão Negativa de Infração ao inciso XXXIII, do Art. 7 da CF/88, emitida pela Delegacia Regional do Trabalho competente pela região da  sede da licitante (anexo XXIII).

17.3  - DO CONTRATO

17.3.1  - Disposições Gerais

17.3.1.1 -A empresa licitante que vier a ser contratada deverá apresentar, no prazo de 15 (quinze dias após a assinatura do contrato e antes da emissão da ordem de início, a seguinte documentação:

a)  Prova de registro do contrato junto ao CREA-RS, através de cópia da devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.

b)  Relação dos nomes e registros dos profissionais especializados em segurança e medicina do trabalho que acompanharão a execução da obra;

c)  Organograma com a estrutura técnico-administrativa para execução das obras, designando os responsáveis e suas atividades, com a descrição sumária das funções. A equipe técnica de nível superior do licitante vencedor deverá incluir um profissional ambiental com experiência na implantação de medidas de proteção e recuperação ambiental.

d)  Declaração de Responsabilidade Ambiental, conforme Anexo XVIII, devidamente assinado pelo responsável ou representante legal da empresa licitante vencedora;

17.3.2 - A execução das obras contratadas deverá obedecer às normas e especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABTN, às Normas de Segurança e Medicina do Trabalho aprovadas pela Lei nº 6.514, de 22.12.77 e regulamentadas pela Portaria nº 3.214, de 08.06.78 e suas modificações e as constantes deste Edital.

17.3.3  - Das condições de Pagamento e do Prazo de Execução

17.3.3.1 - O prazo máximo para execução das obras objeto deste Edital é o estabelecido no item 3.1 das Condições Específicas, contado a partir do recebimento da Ordem de Início;

17.3.3.2 - A prorrogação do prazo previsto no subitem anterior, somente será admitida nas seguintes condições, após consulta ao BID:

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato.

17.3.3.3 -  Os pagamentos serão efetuados no 30º (trigésimo) dia subseqüente ao dia em que a fatura for protocolizada no Protocolo do DEMHAB, desde que a fatura seja posterior ou igual ao término do período da execução da etapa da obra ou serviço. Se o término deste prazo coincidir com o dia sem expediente na Prefeitura, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil subseqüente. Somente serão pagos os valores correspondentes às partes das obras e serviços efetivamente realizados e atestados pelo Fiscal. Tratando-se de empresa estrangeira não estabelecida no Brasil, o pagamento poderá ser feito por meio de carta de Crédito, sendo que as despesas decorrentes correrão por conta do fornecedor. Os pagamentos serão feitos nos mesmos prazos e condições estabelecidas no item 17.3.3.3.

17.3.3.4 - O pagamento de cada fatura dependerá da comprovação pela Contratada do pagamento dos salários e dos encargos sociais do mês anterior, observados os prazos estabelecidos na legislação vigente.

17.3.3.5 - A contratada será paga na moeda de sua proposta, conforme o sub-item 10.7 e item 16 deste Edital. As taxas de câmbio a serem empregadas para todos os pagamentos decorrentes do contrato serão as taxas de câmbio publicadas pelo Banco Central do Brasil no dia útil anterior a cada pagamento, de forma que nenhum risco de câmbio seja suportado pelo licitante.

17.3.3.6 - Deverão constar das faturas, obrigatoriamente, o número do contrato, os valores referente a cada trecho  que compõe o lote. 

17.3.4 - Do Reajuste de Preços

17.3.4.1 - Os valores cotados em moeda corrente nacional serão reajustados de acordo com os índices do CESO-SMOV de acordo com o disposto na Ordem de Serviço nº 15 (Anexo XXI), e com o disposto na Lei 3876/74 - Normas Gerais de Empreitada, sendo considerado para esse fim como serviços com predominância de pavimentação asfáltica e drenagem.
17.3.4.2 - Caso o valor do índice não esteja disponível na data do cálculo do reajuste, utilizar-se-á o índice disponível e o cálculo do reajuste será corrigido no pagamento seguinte;

17.3.4.3 - No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da contratada, os reajustes serão calculados até as datas contratuais do evento gerador do faturamento;

17.3.4.4 - Os valores cotados em moeda estrangeira não serão reajustáveis.

17.3.4.5 - Os preços contratuais não serão reajustáveis no caso de atrasos injustificados, no cumprimento do prazo contratual da obra.

17.3.4.6 – O presente reajuste fica suspenso pelo período de um ano, conforme disposição de Lei Federal.


17.3.5  - Do Recebimento das Obras

17.3.5.1 - O recebimento provisório das obras será promovido pelo DEMHAB, através de uma Comissão de 3 (três) membros devidamente habilitados, a qual verificará  e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais, emitindo Termo de Recebimento Provisório das obras e/ou serviços executados, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação, por escrito, da contratada, informando a conclusão da obra.

17.3.5.2 - O recebimento definitivo das obras será feito após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da emissão da aceitação provisória, pela mesma Comissão ou por outra especialmente designada para este fim, resultando na emissão pela SMOV de um Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços executados. Durante esse período, a contratada terá sob sua responsabilidade o perfeito funcionamento das instalações por ela construídas. Qualquer falha construtiva ou de funcionamento deverá ser prontamente reparada pela contratada, estando sujeita, ainda às sanções indicadas na Cláusula Sexta das Condições Gerais Contratuais do Modelo de Contrato.

17.3.5.3 - Farão parte dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo das Obras uma carta do responsável ambiental do Município ou pessoa por ele credenciada, atestando que todas as medidas de proteção ambiental e de recuperação das áreas degradadas pelas obras foram executadas a contento.

17.3.6  - Da Fiscalização

17.3.6.1 - Todas as obras executadas pela contratada serão fiscalizadas por prepostos credenciados do DEMHAB e inspecionadas por técnicos do BID, obrigando-se a contratada a assegurar livre acesso aos locais de serviço e tudo facilitar para que a fiscalização possa exercer, integralmente, sua função.

17.3.7  - Das Sanções

17.3.7.1 - O atraso injustificado na execução das obras sujeitará a contratada à multa de mora prevista no contrato, conforme o Anexo XIX - Minuta de Contrato.

17.3.7.2 - A multa a que alude o subitem anterior não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital;

17.3.7.3 - A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia de Execução do Contrato, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

17.3.7.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, o DEMHAB poderá, garantida prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:



  I - advertência;



     
 II - multa, na forma prevista no contrato;

III-  suspensão temporária de participar em licitação da PMPA  pelo prazo de 2 (dois) anos.

IV-   Declaração de inidoneidade  para licitar e contratar com a Administração Direta ou Indireta do Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição, ou até que seja promovidos a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida somente e após decorrido o prazer da sanção aplicada, de no mínimo 2 (dois) anos.

17.3.7.5 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, que será descontada pelo Município dos pagamentos eventualmente devidos, ou cobrada judicialmente.

17.3.7.6 - As sanções previstas nos incisos I e III do subitem 17.3.7.4, acima, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, do mesmo subitem, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

17.3.8 - Da Rescisão

17.3.8.1 O não cumprimento total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação das sanções previstas neste Edital e no Contrato, na forma dos itens 17.1.13.

17.3.8.1.1 A rescisão pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos acarreta a execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos e a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração, sem prejuízo das sanções previstas instrumento contratual.
17.3.9 - Da Revogação e Anulação

17.3.9.1 - A Administração reserva-se o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

18-  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

18.1 - Dos atos da Comissão de Licitação, decorrentes do disposto neste Edital, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias a úteis, a contar da intimação do referido ato.

18.2 - A intimação dos atos alusivos ao julgamento da habilidade e das propostas será feita em sessão pública, previamente marcada, ou através de publicação na Imprensa Oficial.

18.3 - O recurso sobre habilitação ou inabilitação e julgamento das propostas terá efeito suspensivo e dele tomarão conhecimento os demais licitantes que, querendo, poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1 - Não serão considerados os envelopes de Documentos de Habilitação, Propostas de Preço e Propostas Alternativas de Preço apresentados após o prazo (dia e hora), bem como aqueles entregues a tempo em local diferente do determinado no preâmbulo deste Edital e que não tenham chegado à Comissão até o final do prazo de recebimento estabelecido.

20 - LEGISLAÇÃO E NORMAS INTERNAS VINCULADAS À LICITAÇÃO E AO CONTRATO

20.1 - Integram este Edital, como se nele fiel e integralmente transcritos estivessem, os seguintes dispositivos:

20.1.1 - Lei nº 8.666, de 21/06/93 e suas posteriores alterações - Regulamenta o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
20.1.2 - Lei 9.069, de 29/06/95 - Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário Nacional, estabelece regras e condições de emissão do Real e os critérios para conversão das obrigações para o Real e dá outras providências.
20.1.3 – Lei Federal  nº 10.192 de 14/02/2001 - Dispõe sobre medidas complementares ao Plano Real e dá outras providências.
20.1.4 - BID - Procedimentos para Licitações - Contrato nº 1095 - OC - BR - Anexo XXII.
20.1.5 - Caderno de Encargos da Prefeitura Municipal de Porto Alegre - 1995.
201.6 - Ordens de Serviço nºs 015/93, 023/93, 037/93 e 030/94 - Anexo XXIII.
20.1.7 - Legislação Ambiental do Município de Porto Alegre: Lei Complementar nº 65/81, Lei nº 11.476/96, Decretos nºs 8.183/83, 8.186/83, 8.187/83, 9.326/88, 9.903/91, 10.237/92, 10258/92 e 11.394/95.
20.1.8 - Código Florestal instituído pela Lei 4.771/65.
         - Código Florestal do Estado do Rio Grande do Sul, instituído pela Lei 9.519/92.

20.1.9 - Normas Técnicas da ABNT: NBR 06122 e NBR 05629.

21 -  ANEXOS

21.1  - Fazem parte integrante do presente Edital:

Anexo    I: Relação de equipamento por lote.

Anexo   II: Relação de países membros do BID      

Anexo III:  Identificação e Estrutura da Empresa

Anexo  IV:  Relação dos Contratos da Empresa

Anexo   V:  Demonstrativo de qualificação econômico-financeira

Anexo   VI:  Relação nominal de equipe.

Anexo  VII:  Ficha Curricular.

Anexo  VIII:  Declaração de Recebimento de Documentos

Anexo    IX:  Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo.

Anexo     X:  Modelo de Proposta.

Anexo    XI:  Orçamento Simplificado.

Anexo  XII:  Modelos de Orçamentos

Anexo  XIII:  Modelo de composição de preços unitários.

Anexo   XIV:  Cronograma Físico.

Anexo   XV:  Cronograma Financeiro. 

Anexo  XVI:  Modelo de Proposta Alternativa.

Anexo  XVII:  Orçamento.

Anexo XVIII:  Declaração de Responsabilidade Ambiental.

Anexo   XIX:  Minuta de Contrato.

Anexo   XX:  Anexo B do Contrato de Empréstimo.

Anexo  XXI:  Ordens de Serviços nº  015/93; 023/93; 037/93 e 030/94.

Anexo XXII:  Declaração de Conhecimento do Projeto.

Anexo  XXIII: Declaração art. XXXIII/CF/88

Anexo  XXIV: Relação de Equipamentos.

Anexo  XXV: Demonstrativo de encargos Sociais.

Anexo  XXVI: Demonstrativo da Composição do BDI

                                                Porto Alegre, 18 de setembro de  2003.
JOÃO VERLE

PREFEITO

FLAVIO JOSE HELMANN DA SILVA                                               
   

DIRETOR DO DEMHAB  

ELIC/CAJURF




Anexo XIX

MINUTA DE CONTRATO

                                              Contrato n.    /2003 –ELI/CAJ 

Contrato que entre si fazem o Município de Porto Alegre, através do Departamento Municipal de Habitação - DEMHAB e a Empresa ......................................  , para a execução das obras de .................................

                          REF.: Concorrência Internacional n. 01/2003 

                                     (Ref. BID CI 147/2003)

                                                                            Processo n. 04.002826.02.0 

                                                                            Autorização n.



Aos                  dias do mês de                            do ano de dois mil e três, o Departamento Municipal de Habitação,- DEMHAB, com sede nesta Capital na Av. Padre Cacique, n. 708, neste ato representado por seu Diretor Geral, Flavio José Helmann da Silva,  aqui denominado simplesmente CONTRATANTE e/ou DEMHAB, e a empresa ............................, com sede ...................................., na rua ......................, inscrita no CNPJ sob nº ................, neste ato representada por seu  representante legalmente habilitado, aqui denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato de empreitada, por preço unitário, regendo-se pelas cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O
presente Contrato tem por objeto a execução das obras de ..........................

1.2. A obra será executada conforme o projeto fornecido, especificações, Caderno de Encargos e demais condições estabelecidas no Edital (Concorrência Internacional nº .............), pelos procedimentos estabelecidos no anexo XX do Edital, pela Lei nº 8.666/93 - Lei das Licitações, com as alterações posteriores, pela parte não revogada das Normas Gerais de Empreitada da Prefeitura Municipal de Porto Alegre - NGE  - Lei Municipal nº 3.876/74, e Ordens de Serviço nºs 15/93, 23/93, 37/93 e 30/94, os quais farão parte integrante deste instrumento como se nele estivessem transcritos, valendo expressamente, no que não estiverem em contradição com os termos do mesmo instrumento.

1.3. Por tratar-se de obra integrante do Programa de Desenvolvimento Municipal de Porto Alegre, financiado parcialmente pelo Banco Internacional de Desenvolvimento - BID, qualquer modificação substancial nos planos, especificações, cronograma de investimentos, orçamentos, regulamentos e outros documentos que o Banco tenha aprovado, assim como qualquer modificação substancial neste contrato, dependerão de prévio consentimento escrito do BID.


1.4. Quaisquer omissões, incorreções ou discrepâncias eventualmente encontradas pela CONTRATADA no decorrer da execução da obra deverão ser comunicadas, por escrito, ao DEMHAB.


1.5. Nenhuma modificação poderá ser introduzida nos projetos, encargos gerais e especificações técnicas fornecidas, sem o consentimento prévio, por escrito, do MUNICÍPIO, através do DEMHAB.

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO

2.1.  Pela execução da obra, objeto do presente, o DEMHAB pagará à CONTRATADA o valor de $....... (conforme proposta), sendo a empreitada por preço unitário. 

           2.2. Nos preços propostos estão incluídas as despesas com mão-de-obra e materiais, tais como: equipamentos, ferramentas, utensílios, transporte, os serviços auxiliares necessários à execução dos serviços, bem como as despesas de luz e água para a obra, seu consumo, com o canteiro de obra, galpões, depósitos, escritórios, sinalização e limpeza da obra, os quais deverão ter condições de segurança e livre circulação, devendo os locais serem fixados antes do início dos trabalhos, pela CONTRATADA e a FISCALIZAÇÃO.

2.3. Incluem-se ainda, todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, taxas, encargos sociais, seguros de responsabilidade civil que cubram danos pessoais e materiais a terceiros, e ainda, o seguro pessoal utilizado na obra contra riscos de acidentes de trabalho, serviços de terceiros e outros ônus que recaiam sobre os serviços contratados, sem quaisquer ônus ou solidariedade por parte do MUNICÍPIO.

2.4. Quando necessária a execução de trabalhos não previstos neste Contrato, o preço dos mesmos deverá ser ajustado previamente pelas partes, respeitado o disposto no art. 65, parágrafo. 1°, da Lei n° 8.666/93.

2.5. No caso de suspensão de obras, bens ou serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os matarias e posto no local dos trabalhos, deverão ser pagos pelo DEMHAB pelos custos de aquisição, regularmente comprovados.

2.6 Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data limite de apresentação das propostas, de comprovada repercussão nos preços ajustados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.


2.7 Em havendo alteração unilateral do Contrato, que aumente os encargos da CONTRATADA, o DEMHAB deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

3.1. Os preços ofertados pela Contratada serão pagos conforme expresso na sua proposta. 

             3.1.1. As taxas de câmbio a serem empregadas para todos os pagamentos decorrentes do contrato serão as taxas de câmbio publicadas pelo Banco Central do Brasil no dia útil anterior a cada pagamento, de forma que nenhum risco de câmbio seja suportado pelo licitante.

3.1.2. Face à vedação do art. 42, parágrafo. 2º, da Lei 8.666/93, o pagamento feito a Contratada empresa nacional será efetuado em moeda corrente nacional, à taxa de câmbio vigente no dia útil imediatamente anterior à data do efetivo pagamento.


3.2. Os pagamentos serão efetuados no 30° (trigésimo) dia subseqüente ao dia em que a fatura for protocolizada no Protocolo do DEMHAB, desde que a fatura seja posterior ou igual ao término do período da execução da etapa da obra ou serviço.  Se o término deste prazo coincidir com o dia sem expediente na Prefeitura, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil subseqüente.


3.3. Somente serão pagos os valores correspondentes às partes das obras e serviços efetivamente realizados e atestados pelo Fiscal.


3.4. As medições serão realizadas mensalmente.


3.5. A CONTRATADA deverá emitir as faturas de acordo com as quantidades expressas nos laudos de medição.


3.6. O DEMHAB procederá à retenção do ISSQN na fonte, nos termos da Lei Complementar n° 306/93, devendo, para tanto, a CONTRATADA discriminar, em cada fatura, o valor dos serviços, dos materiais adquiridos pelo prestador do serviço e agregados à obra, das subempreitadas já tributadas pelo imposto e o valor resultante do referido imposto sobre serviços de qualquer natureza a ser retido.

             3.7. O DEMHAB procederá à retenção de 11% (onze por cento) do valor do serviço, a título de retenção para a Seguridade Social (INSS), em cumprimento a lei federal n. 9711/98, IN/INSS n. 71/02 e Ordem de Serviço PMPA n. 07/2001. 


3.8. O fiscal da obra ou serviço deverá conferir os valores constantes das faturas e confirmá-las ou rejeitá-las em, no máximo, 3 (três) dias úteis, após a entrada da fatura no Protocolo Setorial da SMOV.


3.9. As faturas que não estiverem corretamente formuladas, deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência ao contratado, e o seu tempo de tramitação desconsiderado.

CLÁUSULA QUARTA- REAJUSTAMENTO


4.1. Os valores cotados em moeda corrente nacional serão reajustados de acordo com os Índices do CESO-SMOV, e com o disposto na Lei 3876/74, sendo considerado para esse fim como serviço com predominância em asfalto.

4.2. O reajuste previsto no item anterior ficará suspenso enquanto viger vedação decorrente de legislação federal, conforme dispõe a Ordem de Serviço n° 030/94.

4.3. Os valores cotados em moeda estrangeira não serão reajustados.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO


5.1. O prazo máximo para a conclusão total da obra será de      (       ) dias consecutivos a contar da data da Ordem de Início a ser emitida pelo DEMHAB.


5.2. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data da Ordem de Início.


5.3. A obra será considerada concluída para fins de lavratura e assinatura pelas partes do competente Termo de Recebimento Provisório, após executados todos os elementos constantes do projeto, normas e especificações técnicas e limpeza final e geral da obra, com a retirada de materiais, galpões e entulhos, quando, então, o fiscal receberá provisoriamente a obra, dentro de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.  As placas das obras deverão ser recolhidas ao depósito do DEMHAB, conforme determinação do fiscal.


5.4. Após o período de observação de 90 (noventa) dias, durante o qual a CONTRATADA deverá refazer qualquer serviço que lhe seja determinado, caracterizado por erro ou má execução da CONTRATADA, dar-se-á o Recebimento Definitivo da obra por comissão designada pelo DEMHAB sem prejuízos do que dispõe o art. 618, do Código Civil, mediante termo circunstanciado, no qual conste fases e eventos significativos verificados na obra ou serviço.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES


6.1. São obrigações da CONTRATADA:

a)  Executar a obra de acordo com o projeto e especificações técnicas, sendo-lhe vedado introduzir modificações nos projetos, especificações técnicas e encargos gerais, sem o consentimento prévio, por escrito, do MUNICÍPIO, através do DEMHAB;

b)  Assumir a responsabilidade técnica pela execução dos serviços;


c) Observar os requisitos mínimos de qualidade, utilidade,segurança e resistência recomendados pela ABNT ou outros padrões reconhecidos internacionalmente e que assegurem qualidade igual ou superior a essas normas;


d)  Acompanhar o cronograma físico da obra de modo a não provocar atrasos;


e)  Não subempreitar serviços definidos, no todo ou em parte, exceto com autorização prévia do MUNICÍPIO, cabendo-lhe porém, toda a responsabilidade;


f) Comprovar mensalmente, perante o DEMHAB, o pagamento das obrigações decorrentes da legislação trabalhista, da Previdência Social e de Seguros, através da documentação hábil;


g)  Submeter-se à FISCALIZAÇÃO do DEMHAB;


h) Manter no canteiro da obra, engenheiro residente aceito pelo MUNICÍPIO, para representá-lo na execução do Contrato;


i)  Manter, em locais determinados pela FISCALIZAÇÃO, placas de identificação da obra e da firma executante, conforme modelos fornecidos pelo MUNICÍPIO, e o pessoal em serviço, devidamente uniformizados e identificados;

j)  Sujeitar-se a ter os materiais a serem empregados na construção, submetidos a teste e análises que comprovem a fiel obediência aos requisitos mínimos ditados pelas especificações técnicas; os materiais rejeitados serão separados do material aprovado e retirados do canteiro de obra no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;


l) Corrigir, separar, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados, apontados pela FISCALIZAÇÃO;


m)  Submeter-se às disposições legais em vigor;


n) Manter-se durante toda a execução deste Contrato em compatibilidade com as obrigações anteriores e as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação;


o)  Efetuar gastos, relacionados com o presente contrato, apenas e tão somente em países membros do BID.  Neste sentido, considerar-se-á “País de Origem” aquele em que o material ou equipamento adquirido tenha sido extraído, cultivado, produzido, manufaturado ou processado, ou aquele em que a manufatura, o processamento ou a montagem de um bem ou equipamento derem como resultado outro bem, comercialmente reconhecido e cujas características básicas difiram substancialmente das de qualquer um de seus componentes importados.  A nacionalidade ou o País de Origem da empresa que produza, monte, distribua ou venda os bens, ou os equipamentos não será relevante para determinar a origem dos mesmos;


p) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas obras, até 25% do valor inicial do contrato;


q)  Permitir visitas de inspeções dos representantes do BID, nos locais das obras.


6.2. São obrigações do CONTRATANTE:

             a)  Fornecer todos os documentos e informações necessários ao desenvolvimento das obras;


b) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;


c) Garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária à execução das obras; e

d)  Garantir a CONTRATADA acesso às suas instalações.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADES


7.1.  A CONTRATADA é responsável ainda, para com o MUNICÍPIO e para com terceiros:


a)  Pelo estrago, com prejuízo ou danos causados ao MUNICÍPIO ou aos serviços, em conseqüência de imperícia, imprudência ou negligência próprias ou de seus prepostos, auxiliares ou operários;


b) Pela infração ou inexato cumprimento das cláusulas deste Contrato;


c)  Pela solidez, segurança e perfeição dos serviços, obrigando-se a corrigir, na execução da obra, todos os defeitos que forem apontados pela FISCALIZAÇÃO e desfazer aqueles que esta condenar como imprestáveis, impróprios ou mal executados;


d)  Pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou à terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à FISCALIZAÇÃO ou o acompanhamento pelo órgão interessado;


e)  Pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato e sua inadimplência com referência aos encargos referidos neste item, não transferindo ao MUNICÍPIO a responsabilidade de seu pagamento, nem onerando o objeto do Contrato ou restringindo a regularização e uso da obra.


7.2.  A CONTRATADA não poderá transferir a outrem as obrigações assumidas neste Contrato.


7.3.  Todos e quaisquer riscos de acidente de trabalho serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser cobertos por seguro, durante toda a contratualidade até a entrega da obra.


7.4.  O Recebimento Definitivo da obra não exime a CONTRATADA das responsabilidades legalmente imputáveis por erro ou vício de execução pelo período de 5 (cinco) anos, durante os quais ficará obrigada a saná-lo, sem ônus para o MUNICÍPIO.


7.5.  O não cumprimento desta responsabilidade, além das providências administrativas e judiciais cabíveis, implicará na declaração de inidoneidade da CONTRATADA perante o MUNICÍPIO.

CLÁUSULA OITAVA - MULTAS E PENALIDADES


8.1.  A CONTRATADA ao deixar de cumprir qualquer das obrigações assumidas ficará sujeita as penalidades previstas neste item, nos termos dos arts. 86 a 88, da lei n° 8.666/93.

            8.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato o MUNICÍPIO poderá garantida prévia defesa, além de rescindir o Contrato, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:


I - Advertência;


II - Multa nas formas previstas nos itens 8.3 e 8.4;


III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta ou Indireta do MUNICÍPIO, por prazo não superior a 2 (dois) anos;


IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do MUNICÍPIO, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida somente e após decorrido o prazo da sanção aplicada, de no mínimo 2 (dois) anos.


8.3.  A multa de que trata o art. 86, parágrafos primeiro e segundo, da Lei n° 8.666/93, será aplicada da seguinte forma:


a)  Poderá ser aplicada multa moratória de até o valor máximo de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total corrigido do Contrato, por dia de atraso, em relação às etapas do cronograma;


b)  Poderá ser aplicada multa moratória de até 0,1 (um décimo por cento) do valor total corrigido do Contrato, por dia de atraso, em relação ao prazo final para a entrega da obra.


8.4.  Poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total corrigido da contratação, quando a CONTRATADA:


a)  Prestar informações inexatas ou criar embaraços à FISCALIZAÇÃO;


b) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da contratante;


c)  Executar os serviços em desacordo com o projeto, normas técnicas ou especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas;


d)    Desatender às determinações da FISCALIZAÇÃO;


e) Cometer qualquer inflação às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;


f)  Não iniciar, sem justa causa, a execução dos serviços contratados no prazo fixado;


g)  Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços contratados;


h)  Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte os serviços contratados;


i)  Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha causar danos à contratante ou a terceiros, independente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados;

              j) atrasar a execução do objeto contratado.

8. 5. As multas serão descontadas da garantia prestada na assinatura deste Contrato, abatida dos pagamentos devidos ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.


8.6.  As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.

8.7.  A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada, e o fato a punir comunicado por escrito pelo MUNICÍPIO à direção da CONTRATADA, para, querendo, exercer direito de defesa.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO


9.1.  Poderá ser rescindido o presente Contrato, garantido o contraditório e ampla defesa, sem direito a indenização de qualquer espécie, por parte do MUNICÍPIO, quando a CONTRATADA:


a)  Não cumprir ou cumprir irregularmente qualquer das obrigações deste Contrato, especificações, projetos ou prazos;


b)  Subcontratar, transferir ou ceder, parcial ou total o Contrato, a terceiros, bem como na fusão, cisão ou incorporação com outrem;


c)  Executar trabalhos com imperícia técnica;


d)  Falir, requerer concordata ou for instaurada insolvência civil;


e)  Paralisar ou cumprir lentamente os serviços sem justa causa, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos;


f)  Atrasar o cronograma sem justa causa, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos;


g) Demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má-fé;


h)  Atrasar injustificadamente o início das obras.


9.2.  Este Contrato poderá ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência do MUNICÍPIO, mediante termo próprio e medição rescisória, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços já executados até o momento da rescisão.


9.3. Se a rescisão se fundar em caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, impeditiva da execução do contrato, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS GARANTIAS CONTRATUAIS


10.1.  Para garantia da execução do Contrato, a CONTRATADA, até a data da assinatura deste instrumento, deverá apresentar garantia em uma das modalidades estabelecidas no Artigo 56, da Lei n° 8.666/93, no percentual de 10% (dez por cento) do valor contratado


10.2.  Após a execução do Contrato e recebimento definitivo da obra pelo MUNICÍPIO, será efetuada a restituição da caução atualizada monetariamente à CONTRATADA, sem prejuízo do disposto no Art. 618, do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 A despesa decorrente do presente Contrato correrá por conta da Dotação Orçamentária n°                      .

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO

           12.1. O prazo de vigência do presente contrato é de  (xxxxxx) dias consecutivos contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO


12.1.  Fica  eleito e convencionado o Foro da Cidade de Porto Alegre, como sendo o competente para dirimir qualquer questão decorrente do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.



Do que para constar e valer em todos os seus efeitos de direito, celebrou-se o presente, que, lido e achado conforme vai pelas partes assinado, em 4 (quatro) vias de igual teor forma.

FLAVIO JOSE HELMANN DA SILVA

DIRETOR GERAL

                                                                                                   Empresa




Anexo  XXI

ORDEM DE SERVIÇO Nº  015

Porto Alegre, 06 de julho de 1993

AOS SENHORES SECRETÁRIOS MUNICIPAIS,

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ESGOTOS

                                                                                 PLUVIAIS,  PROCURADOR-GERAL DO MUNI-

                                                                                   CÍPIO, DIRETORES-GERAIS DE AUTARQUIAS

                                E PRESIDENTE DE FUNDAÇÃO.    

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso de suas atribuições legais,

D E T E R M I N A:




1 - DO OBJETIVO




As obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura, a serem contratadas pela Administração Municipal direta, autarquias e fundacional, deverão observar as normas e procedimentos expressos no presente ato.




2 - DOS REQUISITOS PRÉVIOS PARA A LICITAÇÃO DE




  OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA/ARQUITETURA




As obras e serviços serão precedidos dos seguintes requisitos:

2.1  - Projeto - Toda obra deve ter projeto executivo aprovado pelas autoridades políticas e técnicas competentes dos órgãos envolvidos, com características físicas definidas em desenho(s), memorial descritivo, especificações de material e serviços, orçamento detalhado e cronograma físico e financeiro.

2.1.1  - Os materiais a serem prescritos deverão atender as respectivas Normas Técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) ou, na ausência destas, de outra norma explicitadamente citada.

2.2  - Serviço - Todo serviço deverá receber descrição quantitativa e qualitativa, acompanhada da forma e critérios de sua execução.

2.3  -  Previsão Parcelada - A obra ou serviço que for executado por etapas exigirá da autoridade competente motivação técnica, econômica e utilidade ou interesse público na forma adotada, devendo para cada uma delas observar-se a modalidade licitatória requerida  para a sua execução total.

2.4  - Inter-relacionamento de Órgãos - A obra ou serviço que tenha interface e/ou requeira participação de mais de um órgão municipal ou, ainda, que após a sua execução deixe remanescentes demandas a outro órgão integrante da Administração ou não, deverá ter esta interação prévia e satisfatoriamente encaminhada.



2.4.1  - Em cada caso avaliar-se-á a necessidade de relatórios e/ou estudos ambientais, segundo as exigências da legislação pertinente.

2.5  - Fatores Imprevistos - Caso o orçamento tenha de sofrer readequação de valores, decorrente de fatores imprevistos e imprevisíveis, medidas deverão ser adotadas de modo a não prejudicar os cronogramas físicos e financeiros.

2.6  - Dotação Orçamentária e Liberação de Recursos - Para a abertura de qualquer modalidade de licitação, a autoridade competente indicará, no respectivo processo, a dotação orçamentaria em que ocorrerá a despesa, referindo também a correspondente liberação de recursos pela Junta Financeira.

2.7  - Empenho - Toda contratação será precedida do respectivo empenho, sob pena de responsabilidade do agente autorizador do ato.

2.8  - Pedido de Liberação - A liberação de recursos da Administração Direta para investimentos e os destinados a custeio que excederem o duodécimo, realizar-se-á através de   “pedido de liberação on-line” (PL).

2.8.1  - Em caso de investimento, o PL deverá ser precedido de cadastramento da obra/atividade no  sistema Gerenciamento de Projetos (GPR).

2.8.2  - No caso do PL tratar de investimento aprovado pela Junta Financeira, a respectiva minuta do empenho deverá tramitar pelo GPR para o efeito de lançamento no sistema.

2.9  - Dispensa e Inexigibilidade de Licitação - Somente nos casos excepcionais e devidamente fundamentados na forma da legislação, a autoridade administrativa poderá dispensar ou deixar de exigir o procedimento licitatório, devendo determinar a publicação dos motivos determinantes do ato.

2.10  - Alteração de Obras ou Serviços - Nenhuma obra ou serviço, fora dos projetos e especificações contratados, poderá ser alterado sem a devida e expressa concordância do titular do órgão contratante, a quem incumbe justificar a modificação proposta.

2.11  - Publicação de Editais - Os editais de concorrências e tomadas de preços observarão os meios e prazos de sua divulgação previstos em Lei, devendo o aviso a eles correspondente ser entregue na Coordenação de Comunicação Social, com a antecedência de até 03 (três) dias úteis da data inicial pretendida para a publicação do edital.

2.11.1  - O Convite, além de observar a forma indicada no  § 3º do art. 22 da Lei Federal nº 8.666/93, terá o aviso de sua realização afixado em painel público em que o Executivo dará publicidade à abertura das licitações que promovem os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive Fundação.

2.12  - Elaboração e assinatura de contratos - Toda obra ou serviço de engenharia ou arquitetura, ajustada na Administração Centralizada, em virtude de concorrência ou tomada de preços, exigirá da autoridade competente a elaboração de contrato, cuja minuta ou exemplar definitivo será remetido à Procuradoria Geral do Município, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após o ato homologatório da licitação pelo titular do órgão público, acompanhado do parecer jurídico da assessoria respectiva e dos elementos essenciais do procedimento licitatório (art. 38 da Lei Federal nº 8.666/93). A PGM, por sua vez, em cinco dias úteis, a contar do recebimento do processo, devolverá ao órgão contratante o instrumento do ajuste devidamente assinado.

2.12.1  - Para a execução de obra, serviço de engenharia ou arquitetura decorrente de convite, a autoridade responsável elaborará “carta-contrato” ou outro instrumento hábil à perfeita caracterização e eficácia do negócio jurídico.

3 - DA EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE     ENGENHA-

     RIA/ARQUITETURA

As obras e serviços deverão ser executadas em atendimento aos seguintes aspectos:

3.1  - Fiscal - Antes de ser autorizado o início da obra ou serviço, o órgão contratante designará, como Fiscal, profissional habilitado em sua área de atuação, devendo ser efetivada a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no CREA.

3.2  - Responsável Técnico - Ao contratado incumbirá designar preposto seu, através de ART junto ao CREA, como responsável técnico que, com o Fiscal do contratante, procederá aos encaminhamentos pertinentes à obra ou serviço.

3.3  - Fiscalização - O comparecimento do Fiscal no (s) local (s) de execução das obras ou serviços dar-se-á diariamente, e o registro das ocorrências far-se-á em Diário de Obras.

3.4  - Multa por Atraso da Obra ou Serviço - A imposição de multas por atraso a que der causa o contratado realizar-se-á nos termos previstos no edital da licitação e no contrato, observando-se, no mínimo, a prevista na legislação municipal.

3.5  - Qualidade dos Materiais - Os materiais a serem aplicados deverão atender as Normas da ABNT ou, na ausência destas, outra norma explicitamente citada no Projeto. A verificação desta condição deve ser realizada sistematicamente pelos Testes de Rotina e em situações especiais por outros previamente definidos, cabendo esta tarefa à fiscalização ou a outro setor previamente definido, que subsidia a fiscalização.

4 - DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS DE

     ENGENHARIA/ARQUITETURA

O pagamento das obras e serviços contratados será realizado mediante as seguintes condições e cronogramas:

4.1  - Medição - Somente serão pagos os valores correspondentes às partes das obras e serviços efetivamente realizados e atestados pelo Fiscal.

4.2   - Período de Medição - As medições serão realizadas mensalmente, podendo excetuar-se situações específicas definidas no cronograma físico.

4.3  - Faturas - O contratado deverá emitir as faturas de acordo com as quantidades expressas nos laudos de medição.

4.4  - Faturas do Valor Principal, de Reajustamento e Diferenças- Os contratados emitirão as seguintes faturas para a cobrança de obras e serviços, observando as definições constantes no Anexo desta Ordem de Serviço.

4.4.1  - Fatura do Principal, relativa ao somatório das quantidades medidas, multiplicadas pelos seus correspondentes valores unitários e ofertados na proposta vencedora da licitação;

4.4.2  - Fatura de Reajustamento, relativa ao valor do principal, abrangendo o período compreendido entre a data-limite para o recebimento das propostas da licitação e o mês correspondente ao último índice do CESO conhecido;

4.4.3  - Fatura de Diferença, relativa à diferença do reajustamento do valor principal, se houver, emitida pelo contratado, para cujo cálculo considerar-se-ão o índice anterior do CESO e o último índice conhecido do CESO referente ao período de reajustamento ainda não pago.

4.5  - Prazo de Tramitação da Fatura - O contratado terá suas faturas pagas no 30º dia subsequente ao dia que a mesma for protocolada no Protocolo Central ou órgão executor da obra ou serviço. Se o término deste prazo coincidir com dia sem expediente na Prefeitura, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediato. 

4.5.1  - Excetua-se do prazo contido neste item o Departamento Municipal de Agua e Esgotos, para  o qual a tramitação das faturas e o conseqüente pagamento serão de 15 (quinze) dias.

4.5.2  - Conferência da Fatura do Valor Principal - O Fiscal da obra ou serviço deverá conferir os valores constantes das faturas relativas ao principal e confirmá-las em no máximo, 72 (setenta e duas) horas (contando-se somente os dias úteis) após o protocolo da fatura.

4.1  - Conferência das Faturas de Reajustamento e de Diferenças- Estas faturas, em 72 (setenta e duas) horas, serão conferidas por servidor designado para esta finalidade pelo titular do órgão contratante.

4.2   - Faturas rejeitadas - As faturas relativas ao principal, ao reajustamento, ou à diferença, que não estiverem corretamente formuladas, deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência ao contratado, e o seu tempo de tramitação desconsiderado. 

4.3  - Tramitação Administrativa - Os setores administrativos dos órgãos contratantes, incluindo a sua direção, deverão despachar os processos de faturas em, no máximo 05 (cinco) dias após a aceitação da fatura do valor principal pelo fiscal.

4.4  - Prazo de Protocolo - Nenhum setor de protocolo poderá deter por mais de um dia útil processos de cobrança de faturas.

4.5  - Destinação dos processos - Após tramitarem nos órgãos contratantes, os processos de cobrança de faturas serão remetidos à Contadoria-Geral do Município.

4.11.1  - Excetuam-se da regra contida neste item as faturas de obras ou serviços financiados pelo FUNDOPIMES, que deverão ser diretamente encaminhadas à Secretaria Extraordinária de Captação de Recursos que, por sua vez, remeterá as mesmas à SMF no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

4.12  - Atualização Monetária - As faturas pagas em prazo superior a 30 (trinta) dias serão reajustadas segundo o índice da Taxa Referencial, aspecto a constar do ato convocatório da licitação e do contrato, observando para o cálculo os dias que excederem aos da normal tramitação do processo, responsabilizando-se o agente público causador do atraso.

4.12.1  - Exclui-se do prazo deste item o Departamento Municipal de Agua e Esgotos, que observará o disposto no subitem 4.5.6.

4.13  - Liberação ou Restituição de Garantia - Recebido definitivamente o objeto do contrato, as cauções e retenções ajustadas serão liberadas ou restituídas, conforme o caso, ao contratado, devendo as prestadas em dinheiro sofrer atualização monetária até o integral depósito ao credor, na forma prevista no item anterior.

5 - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições administrativas em contrário.

                                Tarso Genro,


                                 Prefeito

ORDEM DE  SERVIÇO Nº 015

                         ANEXO

             EMISSÃO DE FATURAS
1 - FATURA DO PRINCIPAL (P) - Correspondente ao pagamento efetivamente realizada da obra ou serviço, conforme laudo de medição e de acordo com o preço constante em proposta vencedora da respectiva licitação.

2 - FATURA DE REAJUSTAMENTO ( R ) - Correspondente ao reajustamento do principal relativamente ao período compreendido entre a data limite para o recebimento das propostas da respectiva licitação e o mês correspondente ao último índice do CESO conhecido. É calculado da seguinte forma:

R = 0,9 x P x IA, onde

R - valor do reajustamento a ser pago;

0 ,9  - fator definido na Lei nº 3876 (NGE 74);

P - valor do Principal sobre o qual está sendo 

      calculado o reajustamento;

      IA = B - 1, onde

        B = (1 + Io x  df/30 ) ( 1 + I 1 ) ( 1 + I 2 ) .......( 1+ In )

       df - dias faltantes em relação ao dia 30 do mês referente à data limite do recebimento de proposta da respectiva licitação;

       Io - índice do CESO para a referida atividade, relativamente ao mês da data limite do recebimento de propostas da respectiva licitação;

       I1 - índice do CESO para a referida atividade, relativamente ao primeiro mês seguinte ao recebimento das propostas da respectiva licitação;

       I2 - índice do CESO para a referida atividade, relativamente ao segundo mês seguinte ao recebimento das propostas da respectiva licitação; e,

             ............

      In - índice do CESO para a referida atividade, relativamente ao enésimo mês seguinte ao recebimento das propostas da referida licitação.

3 – FATURA DA DIFERENÇA (D) -  corresponde à diferença ainda não paga do reajustamento do valor principal, referente à medição anterior, relativamente ao período em que o índice do CESO correspondente ainda não era conhecido. É calculado por:

D = 0,9 Pa   x   ID  x  nd/30 ,   onde

D – Diferença ainda não paga;

Pa – Principal anterior, ou seja, Principal referente à medição da diferença não paga;

ID – Índice do CESO, agora conhecido, para a respectiva atividade, correspondente ao mês do período de reajustamento ainda não pago;   e

Nd – número de dias correspondente ao período do reajustamento ainda não pago.

ORDEM DE SERVIÇO Nº  023

Porto Alegre, 16 de agosto de 1993.

AOS SENHORES SECRETÁRIOS MUNICIPAIS,

DIRETORA DO  DEPARTAMENTO  DE  ESGO-

TOS  PLUVIAIS,   PROCURADOR-GERAL   DO 

 MUNICÍPIO, DIRETORES GERAIS DE  AUTAR

QUIAS E DIRETORES-PRESIDENTE DE SOCIE

DADES DE ECONOMIA MISTA E FUNDAÇÃO



Considerando o disposto no artigo 31, inciso I, §§ 1º e 5º da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, referente à documentação relativa à qualificação econômico-financeira das empresas licitantes;



Considerando que a instituição de indicadores padronizados, para a verificação da situação financeira das referidas empresas, proporcionará aos órgãos encarregados de cadastro e elaboração de processos licitatórios melhores condições de avaliação da situação econômico-financeira das empresas;



Considerando a uniformidade de tratamento e os estudos que sobre a matéria realizou a Auditoria-Geral do Município,

               D E T E R M I N O :

I – A utilização dos indicadores a seguir para a verificação da situação financeira das empresas, através do exame do Balanço Patrimonial do último exercício social:

· INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE  (LC)

· INDICE DE LIQUIDEZ GERAL  (LG)

· SOLVÊNCIA GERAL  (SG)

         EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA E DEMAIS SERVIÇOS

LC  =  AC / PC      
igual ou superior a 1

LG  =  (AC + RLP)  /  (PC + ELP)

igual ou superior a 1

SG  =  A REAL  / (PC + ELP)

igual ou superior a 1,5

          COMPRAS

LC  =  AC / PC
igual ou superior a 0,8

LG  =  (AC + RLP) / (PC + ELP

igual ou superior a 0,8

SG  =  A REAL  /  PC + ELP


igual ou superior a 1,2

LC  =  avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a curto prazo

LG  =  mede a capacidade da empresa de saldar suas dívidas a curto e longo prazo

SG  =  expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de falência

AC  =  Ativo Circulante

PC  =  Passivo Circulante

RLP  =  Realizável a Longo Prazo

ELP  =  Exigível a Longo Prazo

A  REAL  =  Ativo total diminuído dos valores não passíveis de conversão em dinheiro (ex: ativo diferido, despesas pagas antecipadamente, imposto de renda diferido, etc).




II – Obterão classificação econômico-financeira, relativa ao Balanço Patrimonial, as empresas que apresentarem, pelo menos, dois dos três indicadores iguais ou superiores aos estabelecidos nesta Ordem de Serviço.




III – As microempresas serão isentas da apresentação do Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis, em virtude de estarem dispensadas de escrituração contábil. Portanto, a utilização destes indicadores não se aplica às mesmas.

IV – Esta Ordem de Serviço entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.








Tarso Genro








Prefeito

ORDEM DE SERVIÇO Nº  037

Porto Alegre, 08 de dezembro de 1993.

AOS SENHORES SECRETÁRIOS MUNICIPAIS,

DIRETORA DO  DEPARTAMENTO  DE  ESGO-

TOS  PLUVIAIS,   PROCURADOR-GERAL   DO 

 MUNICÍPIO, DIRETORES GERAIS DE  AUTAR

QUIAS  E  DIRETORES-PRESIDENTE DE FUN-

                   DAÇÃO 





O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso de suas atribuições legais,






D E T E R M I N A  :





I – Ficam revogados os itens 4.4; 4.4.1; 4.4.2; 4.4.3 e o Anexo da Ordem de Serviço nº 015, de 06 de julho de de 1993.





II – A matéria constante dos itens revogados pela presente Ordem de Serviço fica disciplinada pelo disposto na Lei Municipal nº 3876/74.





III – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 03 de novembro de 1993.





IV – Revogam-se as disposições administrativas em contrário.








Raul Pont








Prefeito em exercício

ORDEM DE SERVIÇO Nº  030/94

Porto Alegre, 12 de setembro de 1994.

AOS SENHORES SECRETÁRIOS MUNICIPAIS,

DIRETORA DO  DEPARTAMENTO  DE  ESGO-

TOS  PLUVIAIS,   PROCURADOR-GERAL   DO 

 MUNICÍPIO, DIRETORES GERAIS DE  AUTAR

QUIAS E PRESIDENTE DE SOCIEDADES DE E

                   CONOMIA MISTA E FUNDAÇÃO





O PREFEITO MUNICPAL DE PORTO ALEGRE,  no uso de suas atribuições legais,






D E T E R M I N A  :





I – Nos editais relativos a licitações de Obras e Serviços de Engenharia, deverão constar, obrigatoriamente:

a) disposição estabelecendo reajuste de preços, com base  em índices do CESO;

b) disposição estabelecendo que a aplicação de cláusula contratual de reajuste de preços fica suspensa, enquanto viger vedação, por legislação federal.

II – Esta Ordem de Serviço entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições administrativas em contrário.




Tarso Genro




Prefeito

ORDEM DE SERVIÇO Nº 007

Porto Alegre, 19 de julho de 1999.

AOS SENHORES SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ESGOTOS PLUVIAIS, PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, DIRETORES GERAIS DE AUTARQUIAS E DIRETORES-PRESIDENTES DE SOCIEDADES DE ECONOMIAS MISTAS E FUNDAÇÃO.



Considerando o disposto no artigo 31, inciso I, § 1º e 5º e 118 da Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993, referente à documentação de habilitação quanto a qualificação econômico-financeira das empresas licitantes;



considerando que a instituição de indicadores padronizados, para verificação da situação financeira das referidas empresas, proporcionará aos órgãos encarregados de cadastro e elaboração de processos licitatórios melhores condições de avaliação da situação econômico-financeira das empresas;



considerando a necessidade de estabelecer critérios para dispensa quanto a qualificação econômico-financeira para fornecimento de bens a pronta entrega, 

DETERMINO:

I. A utilização dos indicadores a seguir para verificação da situação econômico-financeira das empresas, através do exame do Balanço Patrimonial e Demonstrativo dos Resultados do último exercício social:

- ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE(LC)

- ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL(LG)

- SOLVÊNCIA GERAL(SG)

EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA 

LC=AC igual ou superior 1

       PC

LG=(AC+RLP) igual ou superior a 1

       (PC+ELP)

SG=A REAL  igual ou superior a 1,5

       (PC+ELP)


COMPRAS E SERVIÇOS

LC=AC igual ou superior a 0,8

       PC

LG=(AC+RLP) igual ou superior a 0,8

       (PC+ELP)

SG=A REAL igual ou superior a 1,2

       PC+ELP

LC= avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a curto prazo.

LG= mede a capacidade da empresa em liquidar suas dívidas a  longo prazo.

SG= mede a capacidade financeira da empresa a longo prazo para satisfazer as obrigações assumidas perante terceiros, exigíveis a qualquer prazo.

AC= Ativo Circulante

PC= Passivo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo

ELP= Exigível a Longo Prazo

A REAL= Ativo total diminuído dos valores não passíveis de conversão em dinheiro(ex.: ativo diferido, despesas pagas antecipadamente).

II. Obterão classificação econômico-financeira, as empresas que apresentarem, pelo menos, dois dos três indicadores iguais ou superiores aos estabelecidos nesta Ordem de Serviço.

III. Das Sociedades Anônimas ou Sociedades por Quotas de Responsabilidade LTDA., que adotarem estrutura de S.A. (art.18, Decreto n°3708/19), há a impossibilidade de se exigir o balanço patrimonial do último exercício antes do decurso do prazo de  quatro meses seguintes ao término deste. Neste caso, poderão apresentar o balanço patrimonial e demonstrativos de resultados do penúltimo exercício social.

IV. As demais formas societárias regidas pela Lei Comercial devem apresentar o balanço do último exercício social, que via de regra, coincide com o ano civil. Tal informação deve ser verificada através dos atos constitutivos societários.

V. Para efeitos de controle dos prazos e de validade da qualificação econômico-financeira, os Certificados de Registro Cadastral deverão apresentar a data de vencimento das referidas peças contábeis.

VI. As empresas constituídas há menos de um ano apresentarão para participar em licitações o Balancete de Verificação referente aos dois últimos meses anteriores à data de abertura dos envelopes. Para efeito de inscrição do Registro Cadastral, a empresa deverá apresentar o Balancete de Verificação referente ao mês anterior à data da solicitação de inscrição.

VII. As empresas constituídas há menos de dois meses, para efeito de inscrição no Registro Cadastral e participação em licitações, apresentarão o Balanço de Abertura.

VIII. As microempresas assim definidas em Lei, estão dispensadas da apresentação do Balanço Patrimonial e  Demonstrativos de Resultados a fim de participar de licitações ou de cadastramento. 

IX. As empresas fornecedoras de bens que não atingirem os índices estabelecidos para a qualificação econômico-financeira, estarão aptas exclusivamente para o seu fornecimento de bens para pronta entrega.

X. Para fins desta Ordem de Serviço, considera-se pronta entrega o fornecimento realizado pela contratada em uma única parcela, e efetuado imediatamente, no prazo máximo de vinte dias, após o recebimento da nota de empenho ou da ordem de compra. Tal hipótese deverá constar expressamente no ato convocatório.

XI. Para fins de divulgação e classificação nos cadastros de fornecedores, o Certificado Cadastral, deverá constar expressamente a aptidão, exclusiva para fornecimento de bens de pronta entrega, na hipótese do inc. IX.

XII. As aquisições de bens que envolvam compromissos futuros por parte da contratada tal como a garantia de assistência técnica, independente de modalidade licitatória (inclusive fornecimento de bens para pronta entrega) dispensa e inexibilidade, deverão ser firmadas através de instrumentos de contrato ou carta-contrato. 

XIII.  Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

                                       Raul Pont,

                                       Prefeito.

DECRETO Nº 13.690, de 08 de abril de 2002

Dispõe sobre a elaboração de projetos de obras e serviços financiados por agentes nacionais e internacionais.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 94, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A :

Art. 1º - A responsabilidade pela elaboração  de projetos de obras e serviços vinculados a programas financiados por agentes financiadores nacionais e internacionais caberá exclusivamente aos órgãos designados para tanto. 

Art. 2º - Concluída a elaboração dos projetos, somente será autorizada a execução e o pagamento da obra ou serviço integrante de programas custeados por financiamentos nas seguintes condições:

I -  que a obra ou serviço constem no projeto previamente aprovado pela Unidade Coordenadora vinculada ao GAPLAN e pelo Agente Financiador ou;

II - se refiram a alteração ou revisão de projeto ou método construtivo também precedida de autorização prévia da Unidade Coordenadora vinculada ao GAPLAN e do Agente Financiador. 

Art. 3º Os editais de serviços e obras financiadas que venham a ser elaborados pelo Município deverão contemplar o presente decreto. 

Art. 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE  PORTO ALEGRE, 08 de abril de 2002.

João Verle,

Prefeito.

André Passos Cordeiro,

Coordenador-Geral do GAPLAN.

Registre-se e publique-se.

Eduardo Mancuso,

Secretário do Governo Municipal.

               

                                                                                                                     


                                                                                                                                               Anexo XX

Anexo B do Contrato de Empréstimo

PROCEDIMENTO PARA LICITAÇÕES

Programa de Desenvolvimento Municipal


de Porto Alegre

I.
ÂMBITO DE APLICAÇÃO
1.01
Montante e natureza das entidades.  O presente procedimento será utilizado pela Entidade de Licitação
/ em todas as aquisições de bens e execução de obras para o Projeto.
/ Quando o valor desses bens ou obras for igual ou exceder os valores estabelecidos na Cláusula 4.01 das Disposições Especiais deste Contrato e sempre que a referida Entidade de Licitação pertencer ao setor público, o método de aquisição a ser empregado será o da licitação pública internacional.  Incluem-se nesse setor as sociedades ou outras entidades em que a participação estatal for superior a 50% do seu capital.  A contratação de serviços correlatos, tais como transporte de bens, seguros, instalação e montagem de equipamento, assim como a operação e manutenção inicial, também se rege por este procedimento e se lhes aplicam as mesmas normas referentes às aquisições de bens.
/  A contratação de serviços de consultoria, por outro lado, rege-se por procedimentos distintos.

1.02
Legislação local.  A Entidade de Licitação poderá aplicar, complementarmente, requisitos formais ou pormenores de procedimento previstos na legislação local e não incluídos neste Procedimento, sempre que sua aplicação não contrarie as garantias básicas que as licitações devem revestir ou as políticas do Banco em relação a esta matéria.
/
1.03
Relações jurídicas diversas.  As relações jurídicas entre o Banco e o Mutuário regem-se por este Contrato, que também regula importantes aspectos dos procedimentos de aquisição de bens e contratação de obras.  Contudo, dado que as relações jurídicas entre a Entidade de Licitação e os empreiteiros ou fornecedores de bens e serviços correlatos regem-se pelos documentos de licitação e pelos respectivos contratos de empreitada e de fornecimento, nenhum fornecedor, empreiteiro ou entidade que não seja parte deste Contrato poderá alegar direitos ou exigir pagamentos em função do mesmo.

1.04
Responsabilidades básicas.  A responsabilidade pela execução e administração do Projeto recai sobre o Mutuário e, portanto, a este também corresponde a responsabilidade pela adjudicação e administração dos contratos de fornecimento e de empreitada, sem prejuízo das faculdades de supervisão que competem ao Banco.

II.
REGRAS GERAIS
2.01
Padrões éticos.  Os Licitantes, as Entidades de Licitação, o Mutuário ou quaisquer outros indivíduos ou entidades que participarem diretamente ou indiretamente do processo de aquisições regido por este Procedimento, manterão os mais altos padrões éticos e não utilizarão práticas corruptas, tanto durante o processo de licitação como durante a execução dos contratos de aquisição correspondentes.

2.02
Licitação pública internacional.  Deverá ser utilizado o sistema de licitação pública internacional quando a aquisição de bens ou a execução de obras for parcial ou totalmente financiada com divisas do Financiamento e os valores desses bens ou obras forem iguais ou superiores aos montantes estabelecidos na Cláusula 4.01(a) das Disposições Especiais deste Contrato.

2.03
Participação irrestrita de licitantes.  Nos casos de utilização de divisas do Financiamento, os procedimentos e as condições específicas da licitação deverão permitir a livre participação de proponentes originários dos países membros do Banco.  Em conseqüência, é vedado estabelecer condições que impeçam ou restrinjam a oferta de obras, bens ou serviços correlatos, inclusive o de qualquer modalidade de transporte ou a participação de proponentes originários desses países.

2.04
Licitação pública restringível ao âmbito local.  A aquisição de bens ou a execução de obras que sejam financiadas totalmente em moeda local com recursos do Financiamento ou da contrapartida local, ou com a combinação de ambos, e cujos montantes sejam superiores ou iguais aos valores indicados na Cláusula 4.01(a) das Disposições  Especiais deste Contrato, deverá ser efetuada mediante licitação pública, que poderá ser limitada ao âmbito nacional.

2.05.
Outros procedimentos para execução de obras ou aquisição de bens.  Quando a aquisição de bens ou a execução de obras for financiada exclusivamente com recursos externos não provenientes do Financiamento ou do Mutuário
/, a Entidade de Licitação poderá utilizar, para esse fim, procedimentos acordados com o fornecedor desses recursos.  Entretanto, tais procedimentos devem ajustar-se, de maneira que o Banco considere satisfatória, à obrigação do Mutuário de executar o Projeto com a devida diligência e eficiência.  Ademais, os bens a serem adquiridos e as obras a serem contratadas devem: (a) ser de qualidade satisfatória e ajustar-se aos requisitos técnicos do Projeto; (b) ser entregues ou concluídas a tempo oportuno; e (c) ser adquiridas ou contratadas a preços de mercado.  O Banco poderá solicitar à Entidade de Licitação informação sobre o procedimento aplicável e os resultados alcançados.

2.06
Procedimentos aplicáveis a propostas em montantes inferiores aos limites estabelecidos na Cláusula 4.01 das Disposições Especiais.

(a)
A aquisição de bens ou a execução de obras em montantes inferiores ao indicado na Cláusula 4.01 das Disposições Especiais deste Contrato será regida, em princípio, pelas disposições vigentes na legislação local.  Na medida do possível, a Entidade de Licitação estabelecerá procedimentos que possibilitem a participação de diversos proponentes e atentem devidamente para os aspectos de economia, eficiência e razoabilidade de preço.  No caso de serem utilizadas divisas do Financiamento, os procedimentos aplicados também deverão permitir o fornecimento de bens e a participação de empreiteiros originários dos países membros do Banco.

(b)
Quando no Anexo A se indicar que a supervisão de certas aquisições por parte do Banco será efetuada de forma ex post, isto é, posteriormente à assinatura dos contratos de aquisição correspondentes, o Órgão Executor: (i) notificará o Banco sobre cada contratação, enviando-lhe os dados básicos da mesma; e (ii) conservará, para que o Banco possa efetuar a referida supervisão, os antecedentes da aquisição e em especial, a seguinte documentação: (1)os documentos de licitação correspondentes; (2) os avisos e cartas relativos à publicidade que foi dada à licitação; (3) os relatórios que analisaram as ofertas e recomendaram a adjudicação; (4) os correspondentes contratos formalizados; e (5) qualquer outra informação adicional pertinente que o Banco possa requerer.

(c)
Como as aquisições supervisadas de forma ex post também estão sujeitas às políticas do Banco, este se reserva o direito de: (i) não financiar ou cancelar os recursos relacionados com contratos cujo procedimento de aquisição prévio não estiver de acordo com as referidas políticas; (ii) requerer o reembolso, com juros e comissões, dos recursos já desembolsados para os citados contratos; e (iii) estabelecer que, para contratos futuros, a supervisão seja efetuada de forma ex- ante, que é a forma corrente de supervisão estabelecida neste Anexo.

2.07
Participantes e bens elegíveis.  Os bens ou obras que devam ser adquiridos ou contratados para o Projeto e que sejam financiados com recursos do Financiamento deverão provir dos países membros do Banco.  Para a determinação de origem, serão observadas as seguintes normas:

1.  No caso de licitações para obras:
2.08
Critérios para determinar a nacionalidade das empresas.  Somente poderão participar das licitações para execução de obras as empresas originárias de um país membro do Banco.  Para determinar a nacionalidade de uma empresa proponente, a Entidade de Licitação deverá verificar o seguinte:

(a)
que a empresa esteja constituída e em operação, consoante as disposições legais do país membro em que sua sede esteja estabelecida;

(b)
que a sede principal da empresa esteja instalada no território de um país membro;

(c)
que a propriedade de mais de 50% do capital da empresa pertença a uma ou mais pessoas naturais ou jurídicas de um ou mais países membros ou de cidadãos ou residentes bona fide desses países elegíveis;

(d)
que a empresa faça parte integrante da economia do país membro em que esteja domiciliada;

(e)
que não exista qualquer acordo segundo o qual uma parcela substancial dos lucros líquidos ou outros benefícios tangíveis da empresa sejam creditados ou pagos a pessoas naturais que não sejam cidadãos ou residentes bona fide dos países membros, ou a pessoas jurídicas que não sejam elegíveis em consonância com os requisitos de nacionalidade contidos neste artigo;

(f)
que, quando se trate de um contrato para a execução de obras, pelo menos 80% de todos aqueles que, de acordo com o contrato, trabalharão no país onde a construção será executada, quer se trate de pessoas contratadas diretamente pela empreiteira, ou de pessoas contratadas por subempreiteiras, sejam cidadãos de um país membro do Banco.  Para cômputo dessa percentagem, em se tratando de empresa de país distinto daquele onde se realizam as obras, não serão levados em conta cidadãos ou residentes permanentes do país onde será executada a construção; e

(g)
que as normas acima transcritas sejam aplicadas a cada participante de uma "joint venture" ou consórcio (associação de duas ou mais empresas) e a empresas que concorram à subempreitada de parte da obra.

Os requisitos a que se refere este artigo deverão ser do conhecimento dos interessados, que deverão prestar à Entidade de Licitação, nos formulários de pré-qualificação ou registro e nos formulários de licitação, conforme o caso, a informação pertinente para determinar sua nacionalidade.

2.  No caso de licitações para aquisição de bens:
2.09
Critério para determinar a origem dos bens.  Só poderão ser adquiridos bens cujo país de origem seja um país membro do Banco.  A expressão "país de origem" significa:

(a)
aquele em que o material ou equipamento tenha sido extraído, cultivado, produzido, manufaturado ou processado; ou

(b)
aquele em que a manufatura, o processamento ou a montagem de um bem ou equipamento derem como resultado outro bem, comercialmente reconhecido e cujas características básicas difiram substancialmente das de qualquer um de seus componentes importados.

A nacionalidade ou o país de origem da empresa que produza, monte, distribua ou venda os bens ou os equipamentos não será relevante para determinar o origem dos mesmos.

2.10
Margens de preferência nacionais e regionais em licitações para a aquisição de bens.  Nos casos de licitação pública internacional para aquisição de bens, a Entidade de Licitação poderá aplicar as seguintes margens de preferência:

2.11
Margem de preferência nacional.  Quando fornecedores do país do Mutuário participarem das licitações, a Entidade de Licitação poderá aplicar, em benefício desses fornecedores, uma margem de preferência nacional.  Para tanto, utilizará os seguintes critérios:

(a)
considerar-se-á de origem local o bem cujo custo de material, mão-de-obra e serviço local utilizados em sua fabricação represente pelo menos 40% do seu custo total;

(b)
na comparação entre as propostas locais estrangeiras, o preço de bens de origem nacional proposto ou oferecido será o preço de entrega no lugar do Projeto, após deduzidos:  (i) os direitos de importação pagos sobre matérias-primas principais ou componentes manufaturados; e (ii) os impostos nacionais de venda, consumo e valor agregado, incorporados ao custo do bem ou bens oferecidos.  O proponente local apresentará comprovantes das quantias a serem deduzidas, em conformidade com as alíneas (i) e (ii), acima.  O preço apresentado ou oferecido nas propostas estrangeiras será o preço c.i.f., excluídos os direitos de importação, despesas consulares e portuárias, ao qual serão acrescentados os gastos de estiva no porto e o transporte local do porto ou da fronteira até o lugar do Projeto;

(c)
a conversão de moedas para estabelecer comparações de preços será efetuada com base na taxa de câmbio aplicada pelo próprio Banco ao presente Contrato;

(d)
na adjudicação do objeto de licitações, a Entidade de Licitação poderá acrescentar uma margem de preferência de 15% ou o direito aduaneiro real, o que seja menor, ao preço c.i.f. das propostas estrangeiras expressas no seu equivalente em moeda nacional.

2.12
Margem de preferência regional
(a)
Para os fins deste Contrato, o Banco reconhece os seguintes acordos sub-regionais ou regionais de integração:  (i) Mercado Comum Centro-Americano; (ii) Comunidade do Caribe; (iii) Acordo de Cartagena; e (iv) Associação Latino-Americana de Integração.  Nos casos em que o país do Mutuário haja subscrito mais de um acordo de integração, poder-se-á aplicar a margem de preferência sub-regional ou a margem regional, de acordo com o país de origem do bem.

(b)
Quando participarem de uma licitação fornecedores de um país (exceto o do Mutuário) que seja membro de um acordo de integração do qual o país do Mutuário também faça parte, tais fornecedores de bens terão direito a uma margem de preferência regional que lhes será reconhecida mediante a aplicação dos seguintes critérios:

(i)
um bem será considerado de origem regional quando for originário de um país membro de um acordo de integração do qual o país do Mutuário faça parte, e quando estiver enquadrado dentro das normas que regulam a origem e outros aspectos relacionados com os programas de liberalização do comércio que os respectivos acordos venham a estabelecer;

(ii)
o valor agregado local não seja menor do que o estipulado para a margem de preferência nacional; e

(iii)
na comparação das propostas estrangeiras, a Entidade de Licitação poderá acrescentar ao preço das propostas de bens originários de países que não sejam partes do respectivo acordo de integração, uma percentagem de 15%, ou a diferença entre o direito de importação aplicável a tais bens quando se originem de países que não sejam partes de um acordo de integração, e o aplicável a esses bens quando provenham de países membros do acordo, observada a que seja menor.

2.13
Associação de empresas locais e estrangeiras.  O Banco incentiva a participação de fornecedores de bens e empreiteiros locais nos processos de aquisição de bens e contratação de obras, para fomentar o desenvolvimento da indústria local.  Os fornecedores, indústrias e empreiteiros locais podem apresentar ofertas independentemente ou em consórcios com empresas estrangeiras.  É vedado, entretanto, estabelecer que a formação de consórcios ou qualquer outro tipo de associação entre empresas locais e estrangeiras seja obrigatória ou que se estabeleçam percentagens de participação também obrigatórias.

III.
LICITAÇÃO PÚBLICA INTERNACIONAL

PUBLICIDADE

Aviso Geral de Aquisições
3.01
Regra geral e requisitos especiais.  A menos que o Banco concorde com procedimento diverso, em todo Projeto requerer-se-á a publicação de um Aviso Geral de Aquisições ("AGA").  Este aviso, que terá por objeto notificar com a devida antecedência os interessados sobre as possíveis licitações para as aquisições de bens ou as contratações das obras que serão efetuadas em razão do Projeto, assim como a data aproximada de tais licitações, deverá incluir as seguintes informações:

(a)
o nome do país;

(b)
uma referência ao empréstimo do Banco Interamericano de Desenvolvimento;

(c)
o nome do Projeto, o montante do empréstimo e seu objeto;

(d)
uma descrição sucinta de cada licitação ou grupo de licitações que serão efetuadas em razão do Projeto, com uma indicação preliminar do trimestre ou semestre de cada ano em que serão realizadas;

(e)
uma descrição resumida da política de publicidade do Banco para as licitações específicas, particularizando o tipo de publicação que deverá ser utilizado e outras fontes de informação; e

(f)
o nome da Entidade de Licitação, seu endereço postal, telefone e fax, onde os interessados possam obter informação adicional.

3.02
Método de publicação.  No caso de a publicação do primeiro AGA não ser processada ou efetuada anteriormente à assinatura deste Contrato, o Banco incumbir-se-á de sua publicação, em nome da Entidade de Licitação, no periódico da Organização das Nações Unidas denominado Development Business.  Para a realização deste propósito, a Entidade de Licitação enviará para a revisão e publicação por parte do Banco, o texto do AGA a ser publicado, conforme os requisitos indicados no parágrafo 3.01, dentro de 30 dias contados da vigência deste Contrato.  Estando as partes de acordo com o texto definitivo, o Banco encarregar-se-á de sua publicação, que poderá ser efetuada em quaisquer dos idiomas oficiais do Banco.

3.03
Requisitos de publicidade para licitações específicas
  (a)
Conteúdo do edital de pré-qualificação
O edital de pré-qualificação ou o de inscrição no registro de proponentes, conforme o caso, cujo texto deverá ser previamente aprovado pelo Banco, incluirá, pelo menos, a seguinte informação:

(i)
descrição geral do Projeto e da obra que é objeto da licitação; o lugar de sua execução e suas características principais.  No caso de licitação de bens, sua descrição e as características especiais, se as houver;

(ii)
o método de pré-qualificação que se pretende utilizar;

(iii)
as datas aproximadas em que serão efetuados os convites, abertas as propostas para a licitação, iniciadas as obras que são objeto da licitação e concluída sua construção;

(iv)
o fato de que o Projeto objeto da licitação é financiado parcialmente pelo Banco e de que a aquisição de bens ou a contratação de obras com referido Financiamento estarão sujeitas às disposições deste Contrato;

(v)
o lugar, a hora e a data em que as empresas poderão obter os formulários de pré-qualificação ou de registro acordados entre a Entidade de Licitação e o Banco, bem como seu custo; e

(vi)
os demais requisitos a serem preenchidos para pré-qualificação ou participação nas licitações públicas.

  (b)
Conteúdo dos editais de licitação e dos convites para apresentação de propostas
Os editais de convocação para licitação que forem publicados na imprensa quando não for realizada pré-qualificação, ou os convites para licitação que forem entregues ou remetidos às empresas pré-qualificadas, cujos textos deverão ser previamente aprovados pelo Banco, deverão conter, pelo menos, o seguinte:

(i)
a descrição do Projeto e do objeto da licitação, e a origem dos recursos para o financiamento do custo dos bens ou das obras;

(ii)
informação sobre o fato de que o Projeto será parcialmente financiado pelo Banco e que as aquisições de bens ou contratações de obras com recursos desse Financiamento estarão sujeitas às disposições deste Contrato;

(iii)
a descrição geral do equipamento, da maquinaria e dos materiais requeridos, bem como da obra, com os volumes e quantidades de trabalho, suas partes principais e o prazo para sua execução;

(iv)
a repartição e o lugar, dia e hora em que poderão ser obtidos os documentos de licitação, incluindo bases, planos e especificações, bem como a minuta do contrato que se pretenda formalizar;

(v)
a repartição em que deverão ser entregues as propostas e a autoridade encarregada de sua aprovação e adjudicação; e

(vi)
o lugar, dia e hora em que as propostas serão abertas, na presença dos proponentes ou de seus representantes.

  (c)
Publicidade
(i)
Publicidade local.  Toda licitação de bens, obras ou serviços relacionados deverá ser objeto de publicidade local.  Esta publicidade consiste em que o anúncio da pré-qualificação ou registro, e o da licitação, quando não houver convite restrito às empresas pré-qualificadas, deverá ser publicado pelo menos duas vezes em um jornal diário de ampla circulação ou, a critério da Entidade de Licitação, uma vez em dois jornais diários de ampla circulação.

(ii)
Publicidade internacional.  Quando licitações de valor estimado igual ou superior aos montantes estabelecidos na Cláusula 4.01(a) das Disposições Especiais deste Contrato sejam realizadas, a Entidade de Licitação deverá, adicionalmente à publicidade local referida no inciso (i) anterior, determinar a realização da publicidade internacional. Nestes casos, o anúncio de pré-qualificação ou o de registro e o da licitação, quando não houver sido efetuada pré-qualificação, deverá ser publicado no periódico das Nações Unidas "Development Business", e se for o caso, em qualquer outro meio de publicidade adicional que se indique na Cláusula 4.01 das Disposições Especiais deste Contrato.

DOCUMENTOS DE LICITAÇÃO
3.04
Aprovação do Banco.  Os documentos de licitação (bases ou condições de licitação) serão aprovados pelo Banco antes da sua entrega aos interessados.  Tais documentos também deverão cumprir os requisitos estabelecidos nos parágrafos 3.05 ao 3.16.

3.05
Clareza, conteúdo e preço dos documentos.  Os documentos de licitação preparados pela Entidade de Licitação deverão ser claros e coerentes.  Deve-se descrever em tais documentos cuidadosamente e com todos os pormenores necessários, os bens, obras ou serviços a serem fornecidos.  Deve-se evitar a inclusão de condições ou requisitos que dificultem a participação de empreiteiros qualificados; e deve-se indicar claramente os critérios a serem utilizados na avaliação e comparação de ofertas.  Embora os pormenores e a complexidade dos documentos possam variar de acordo com a natureza da licitação, esses documentos incluem, em geral, o seguinte:  o edital de licitação; instruções aos licitantes; formulário para a oferta; requisitos sobre garantias, modelo de contrato; especificações técnicas; lista de bens ou quantidades; e, quando pertinente, tabela de preços.  Se for fixado um preço para os documentos de licitação, este deverá refletir o custo de sua reprodução, mas nunca atingirá um nível capaz de desencorajar a concorrência.

3.06
Livre acesso à Entidade de Licitação.  Uma vez obtidos os documentos de licitação e, dentro de um prazo razoável, antes da abertura das propostas, a Entidade de Licitação colocar-se-á à disposição para responder perguntas ou fornecer esclarecimentos aos proponentes sobre os documentos da licitação.  Tais consultas deverão ser formuladas por escrito e serão atendidas, dentro do menor prazo possível, pela Entidade de Licitação, e os esclarecimentos respectivos serão comunicados por escrito aos demais interessados que hajam retirado os documentos e ao Banco.  Não serão divulgados os nomes das empresas que solicitem esclarecimentos.

3.07
Normas de qualidade.  Se os documentos de licitação indicarem normas de qualidade para equipamentos ou materiais, também se deverá indicar que serão aceitáveis bens que, cumpridos outros padrões reconhecidos, assegurem qualidade igual ou superior a essas normas.

3.08
Especificações para equipamentos:  marcas de fábrica.  As especificações deverão evitar toda e qualquer indicação de marcas de fábrica, números de catálogo ou tipo de equipamento de determinado fabricante, a menos que tal indicação seja necessária para garantir a inclusão de determinado desenho essencial ou característica de operação, construção ou fabricação.  Nesse caso, a referência especial deverá ser seguida da expressão "ou equivalente" e indicar o critério adotado para determinar a equivalência.  As especificações deverão permitir a apresentação de propostas de equipamentos, artigos ou materiais alternativos que, em relação aos especificados, estejam dotados de características semelhantes, prestem igual serviço e sejam de igual qualidade.  Em casos especiais e com a aprovação prévia do Banco, as especificações poderão requerer o fornecimento de um artigo de determinada marca.

3.09.
Disposições sobre moedas.  Os documentos de licitação conterão as seguintes disposições no tocante a moedas:

 (a)
Moeda da licitação
Os documentos da licitação estabelecerão que o fornecedor poderá expressar o preço da oferta em sua própria moeda ou, à sua opção, em uma única moeda selecionada pela Entidade de Licitação e indicada nos documentos de licitação, desde que tal moeda seja amplamente utilizada no comércio internacional.  O fornecedor que preveja efetuar gastos em mais de uma moeda e deseje receber pagamento nas mesmas moedas de sua oferta deverá indicar e justificar a parcela do preço de sua oferta em cada uma das moedas correspondentes.  Como alternativa, o fornecedor poderá expressar o preço total da sua oferta numa só moeda e indicar as percentagens do preço de oferta que devem ser pagas em outras moedas e as taxas de câmbio utilizadas nos cálculos.  Os documentos de licitação deverão indicar claramente as regras e os procedimentos para efetuar a conversão.

  (b)
Moeda para a avaliação e comparação de ofertas
A moeda ou moedas em que a Entidade de Licitação vier a pagar o preço dos bens ou obras correspondentes será convertida a uma só moeda selecionada e identificada nos documentos de licitação como a moeda para a comparação de todas as propostas.  A taxa de câmbio a ser utilizada nesta avaliação será a de venda da moeda selecionada, publicada por fonte oficial e aplicável a transações semelhantes.  A data de vigência da conversão da taxa de câmbio deverá ser indicada nos documentos de licitação.  Essa data não deverá anteceder por mais de 30 dias a estabelecida para a abertura das ofertas.

  (c)
Moeda a ser utilizada nos pagamentos
Em geral, a moeda de pagamento aos empreiteiros será a mesma moeda ou moedas utilizadas pelo adjudicatário em sua oferta.  Quando seja necessário efetuar pagamentos tanto em moeda nacional como em divisas, os documentos de licitação deverão estipular que os montantes em cada moeda devem ser detalhados e justificados em separado.  Quando o preço de uma oferta for fixado em determinada moeda e o proponente houver solicitado pagamento também em outras moedas, indicando as necessidades dessas moedas como percentagens do preço de sua oferta, as taxas de câmbio a serem utilizadas para efetuar esses pagamentos serão as indicadas pela licitante em sua oferta.  Isso visa a assegurar a manutenção do valor das parcelas da sua oferta que tenham sido expressas em divisas, evitando-se lucros ou perdas.  Cabe à Entidade de Licitação deixar claramente estabelecido tanto nos documentos de licitação como no correspondente contrato que o proponente deverá cumprir os requisitos descritos anteriormente, e que não poderá obter pagamento em moeda diferente da especificada nas bases de licitação, oferta e contrato.

3.10
Risco de câmbio.  Quando o pagamento ao empreiteiro ou fornecedor basear-se na conversão de moeda nacional ou moeda estrangeira, o risco de câmbio não deverá correr por sua conta.

3.11
Garantia de manutenção da proposta.  Os montantes e os períodos de vigência das garantias destinadas a assegurar a manutenção das propostas não serão elevados 
/ ou prolongados a ponto de desencorajar a participação de licitantes responsáveis.  A garantia oferecida pelo adjudicatário que tenha assegurado a manutenção de sua proposta, ser-lhe-á devolvida quando o contrato for celebrado e a garantia de execução das obras que vier a oferecer, for aceita.  As garantias oferecidas pelos proponentes classificados em segundo e terceiro lugar lhe serão devolvidas em prazo não superior a três meses, contados a partir da adjudicação ou da assinatura do contrato, se este for firmado antes de esgotado o prazo.  As garantias oferecidas pelos demais proponentes lhes serão devolvidas dentro dos cinco dias seguintes à data de adjudicação.

3.12
Fiança ou garantia de execução.  As especificações para obras de construção deverão requerer fianças de execução ou outras garantias que assegurem a realização das obras até sua conclusão.  O montante da garantia variará segundo o tipo e a magnitude das obras, mas deverá ser indicado nos documentos de licitação e deverá ser suficiente para proporcionar adequada proteção à Entidade de Licitação.  O montante da garantia deverá assegurar que, em caso de inadimplemento contratual da empreiteira na execução das obras, estas serão completadas sem acréscimo de custos.  A vigência da garantia deverá ser superior ao prazo do contrato da obra a fim de abranger um período razoável de garantia.  Sendo necessário, poderá ser exigida garantia no caso de contratos de fornecimento de equipamento.  Tais garantias poderão consistir na retenção de certa percentagem do pagamento total durante um período de prova.

3.13.  Critérios para avaliação de ofertas.  A adjudicação deverá corresponder à oferta mais vantajosa, que é a que inclui fatores que, além do preço, devem ser considerados na comparação das ofertas.  Trata-se da "oferta avaliada como a mais baixa".  Para selecionar a oferta avaliada como a mais baixa, os documentos de licitação devem estabelecer claramente os fatores, além do preço, que devem ser levados em conta na avaliação, bem como o valor a ser atribuído a cada fator.  É preferível que esses fatores sejam expressos em dinheiro ou, no mínimo, em sua ponderação relativa, de acordo com os critérios indicados nos documentos de licitação.  É costumeiro levar em conta, entre outros, os seguintes fatores:  custos do transporte ao lugar do projeto; calendário de pagamentos; prazo de entrega das obras ou bens; custos operacionais; eficiência e compatibilidade do equipamento; disponibilidade de serviços de manutenção e peças de reposição, e métodos de construção propostos.  O peso relativo atribuído a esses fatores deve refletir os custos e benefícios de cada um deles para o projeto.  Na avaliação de propostas não serão considerados fatores que não figurem nos documentos de licitação.  Não se deverá levar em conta, se houver, o montante do reajuste de preço incluído nas propostas. Os documentos de licitação não poderão impor faixas de preços nem preços máximos ou mínimos aos quais devam ajustar-se as ofertas.

3.14
Erros ou omissões sanáveis.  Os documentos de licitação deverão estabelecer uma diferença entre erros ou omissões sanáveis e não sanáveis, tanto para a etapa de pré-qualificação como para a de apresentação de ofertas.  Não se deve desqualificar automaticamente um licitante que não tenha apresentado informação completa, quer por omissão involuntária, quer porque o requisito não estava claramente estabelecido nos documentos de licitação.  Sempre que se trate de erros ou omissões de natureza sanável - geralmente omissões relacionadas com a verificação de dados ou informação de tipo histórico -, deve a Entidade de Licitação permitir que o licitante, a curto prazo, proporcione a informação que falta ou corrija o erro sanável.  Contudo, existem certos tipos de erros ou omissões básicas que, por sua gravidade, tradicionalmente são considerados como insanáveis.  Servem de exemplo:  a falta de assinatura da proposta ou de apresentação de determinada garantia.  Finalmente, também não se permite que a correção de erros ou omissões seja utilizada pelo proponente para alterar a substância da sua oferta ou para melhorá-la.

3.15
Rejeição de ofertas.  Os documentos de licitação deverão dispor que o Mutuário poderá rejeitar todas as ofertas, consoante as diretrizes indicadas no parágrafo 3.43.

3.16
Modelo de contrato.  O modelo de contrato entre a Entidade de Licitação e o adjudicatário deverá adequar-se ao tipo de licitação de que se trate.  O contrato deverá ser redigido com o objetivo de possibilitar uma distribuição eqüitativa dos riscos referentes à respectiva operação, de modo a se poder obter o preço mais econômico e uma eficiente execução da operação.  O contrato deverá incluir condições gerais e especiais.

  (a)
Condições gerais do contrato
O contrato incluirá condições gerais em que figurem, entre outras, obrigações gerais do empreiteiro ou fornecedor, disposições sobre garantias, indenizações e seguros, cláusulas penais e bonificações, percentagens de retenção de pagamentos, término, adiantamentos e forma e moeda de pagamento.  Quando pertinente, as condições gerais também incluirão os deveres e responsabilidades do(s) consultor(es), modificações, verbas adicionais e situações particulares do lugar de realização das obras ou fornecimento de bens, capazes de afetar a construção ou fornecimento de bens.  Incluem-se a seguir requisitos especiais referentes a certas cláusulas freqüentemente incluídas nas condições gerais do contrato:

(i)
Despesas financiadas com recursos do Banco, imputáveis ao contrato 
O contrato disporá que o empreiteiro ou fornecedor não efetuará gastos para propósitos do contrato a serem financiados com recursos do Empréstimo no território de um país que não seja elegível para aquisições do Projeto.

(ii)
Pagamentos
A Entidade de Licitação analisará cuidadosamente qualquer adiantamento ao fornecedor ou empreiteiro para gastos de mobilização que possam ser autorizados uma vez assinado o contrato.  Outros adiantamentos passíveis de autorização, tais como materiais a serem entregues no local dos trabalhos, mas ainda não incorporados à obra, deverão ser claramente previstos no contrato.

Quando pertinente, deverão ser indicados os pagamentos que sejam efetuados por trabalhos realizados ou bens entregues, para evitar ofertas excessivamente elevadas em conseqüência do alto custo de capital de giro do empreiteiro ou fornecedor.  A pedido da Entidade de Licitação, o Banco poderá efetuar desembolsos para a aquisição de bens e serviços de construção financiados por conta do Financiamento, mediante:  (1) desembolsos diretos ao licitante, na forma de adiantamento ou reembolso de gastos; (2) desembolso aos fornecedores de bens importados ou aos empreiteiros; e (3) um acordo irrevogável do Banco no sentido de reembolsar um banco comercial que tenha expedido ou confirmado carta de crédito a um fornecedor ou empreiteiro.

(iii)
Cláusulas de reajuste de preços
Quando pertinente, poderão incluir-se disposições referentes aos reajustes (ascendentes ou descendentes) do preço contratual para os casos em que ocorrerem modificações resultantes da inflação ou deflação da economia, que afetem os principais componentes de custo do contrato, tais como mão-de-obra, materiais e equipamento.  As bases para se efetuar esses ajustamentos deverão estar indicadas claramente nos documentos de licitação e no contrato.

(iv)
Percentagens de retenção
Quando pertinente, os documentos de licitação e o contrato poderão estipular retenções de certa percentagem do preço total, como garantia de cumprimento das obrigações do empreiteiro ou do fornecedor, bem como as condições para sua devolução e pagamento final.

(v)
Cláusulas penais e de bonificação
O contrato deverá incluir cláusulas penais aplicáveis nos casos em que os atrasos na conclusão do projeto resultem em gastos adicionais, perda de receita, perdas de produção ou inconvenientes para o Mutuário.  O contrato também poderá estipular o pagamento de uma bonificação ao empreiteiro ou fornecedor pela conclusão do contrato antes do prazo previsto ou pela superação dos critérios mínimos estabelecidos no contrato em matéria de rendimento.

(vi)
Força maior
Entre as condições gerais do contrato, convêm incluir cláusulas que estipulem que o não cumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhe correspondam nos termos do contrato não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de força maior (que deverá ser definida nas condições gerais do contrato).

(vii)
Solução de divergências
Deverão ser incluídas, nas condições do contrato, disposições referentes ao direito aplicável e ao foro para a solução de divergências.

  (b)
Condições especiais do contrato
As condições especiais do contrato incluem a descrição pormenorizada das obras a serem construídas ou dos bens a serem fornecidos;  a fonte de financiamento; requisitos especiais relativos a matérias tais como moedas, pagamento, bonificações por conclusão antecipada; e qualquer modificação que deva ser introduzida nas disposições referentes às condições gerais.

Pré-qualificação e registro de proponentes
3.17
Âmbito de aplicação.  Regra geral.  A Entidade de Licitação utilizará, nas licitações para a execução de obras, o sistema de pré-qualificação ou o registro de proponentes quando se trate de obras civis grandes ou complexas.  A Entidade de Licitação também poderá utilizar a pré-qualificação ou o registro de proponentes nos casos de licitações para a aquisição de bens quando o considere procedente.

3.18.
Sistema de dois envelopes.  Salvo disposição em contrário da legislação local, o Banco e a Entidade de Licitação poderão acordar, quando existirem circunstâncias que a critério das partes, o façam aconselhável, a utilização do procedimento de dois envelopes.  Tal procedimento deverá estar claramente estabelecido nos documentos que acompanham o ato convocatório.  Mediante este procedimento:

  (a)
todo proponente apresentará, no ato de abertura, dois envelopes fechados, cujo conteúdo será o seguinte:

(i)
Envelope nº 1 - Informação sobre a capacidade financeira, jurídica e técnica das empresas, tais como:  solvência financeira, capacidade para contratar, experiência geral e específica, pessoal principal e maquinaria disponível para o projeto, contratos executados, contratos em execução e compromissos e litígios existentes;

(ii)
Envelope nº 2 - A proposta propriamente dita, com a respectiva cotação de preços;

  (b)
no ato de abertura, a ser realizado em cerimônia pública no dia e hora previstos, serão abertos os Envelopes nº 1 para verificar se os proponentes incluíram os documentos requeridos nas bases da licitação.  Se os envelopes não contiverem a documentação requerida, far-se-á constar na ata da sessão tanto esse fato como a informação omitida ou incompleta, devolvendo-se sem abrir aos licitantes os Envelopes nº 2.  Completados esses procedimentos, dar-se-á por concluída a primeira cerimônia, permanecendo selados os Envelopes nº 2 dos licitantes que tenham apresentado toda a informação requerida;

  (c)
com base nessa informação, proceder-se-á à pré-qualificação dos licitadores, dentro dos prazos indicados nas bases de licitação;

  (d)
concluída e aprovada pelo Banco a pré-qualificação, realizar-se-á a segunda cerimônia pública no lugar, dia e hora previstos no edital.  Durante essa cerimônia, serão inicialmente devolvidos, sem abrir, os Envelopes nº 2 das empresas que não tenham sido pré-qualificadas.  Em seguida, os envelopes nº 2 das empresas pré-qualificadas serão abertos e proceder-se-á à leitura, em voz alta, do preço de cada proposta, fazendo-se constar na ata tanto os preços como os pormenores mais relevantes das propostas; e

  (e)
a análise final das propostas e a adjudicação do objeto da licitação serão realizadas dentro dos prazos fixados no ato convocatório da licitação e depois que o Banco haja manifestado sua concordância com o procedimento seguido.

3.19
Registro de proponentes.  O registro de proponentes é uma forma de pré-qualificação aceita pelo Banco.  Para serem aceitáveis, é necessário que os registros:  (i) estejam abertos de forma permanente ou que a abertura, seja para a atualização de dados de empresas registradas, seja  para a incorporação de novas empresas, ocorra com freqüência; (ii) estejam abertos por motivo de licitações que se realizem para os projetos financiados com empréstimos do Banco; e (iii) não incluam requisitos que dificultem ou impeçam a participação de empresas estrangeiras ou atentem contra o princípio de igualdade dos postulantes.

3.20
Prazo para efetuar a pré-qualificação.  A Entidade de Licitação deverá concluir a pré-qualificação dentro de um prazo compatível com o cronograma de investimentos que haja acordado com o Banco.

3.21
Conteúdo do formulário de pré-qualificação ou registro de proponentes.  O formulário de pré-qualificação ou registro, conforme o caso, deverá conter, entre outras, as seguintes informações:

  (a)
antecedentes legais sobre a constituição, a natureza jurídica e a nacionalidade da empresa proponente.  Serão anexadas cópias dos respectivos estatutos e documentos constitutivos.  Os antecedentes sobre a nacionalidade da empresa deverão cumprir com os requisitos indicados no inciso 2.07; 
/
  (b)
antecedentes técnicos da empresa;

  (c)
situação financeira da empresa;

  (d)
pessoal e equipamento disponíveis;

  (e)
experiência em construção, fabricação e instalação de bens ou obras  similares às que constituam o objeto da licitação;

  (f)
obras que a empresa esteja executando ou compromissos que já tenha assumido;

  (g)
declaração de que a empresa conta com pessoal e equipamento suficientes para a execução de forma satisfatória das obras previstas no Projeto e indicação da localização desse pessoal e equipamento; e

  (h)
descrição, em termos gerais, dos sistemas que a empresa utilizaria na execução da obra.

3.22
Prazo para a entrega dos formulários.  Será dado aos interessados um prazo mínimo de 45 dias corridos, contados a partir da última publicação do edital, para que apresentem o formulário de pré-qualificação ou registro.  Este prazo poderá ser reduzido a 30 dias quando a licitação se restringir ao âmbito nacional.

Seleção dos pré-qualificados
3.23
Empresas habilitadas.  Só poderão pré-qualificar-se ou inscrever-se no registro de proponentes as empresas que demonstrem capacidade técnica, financeira, jurídica e administrativa para executar as obras, consoante os requerimentos estabelecidos nos documentos de licitação ou nos do registro.  Os formulários que revelem defeitos de forma ou erros evidentes poderão ser aceitos, e requerida sua correção, observados os princípios indicados no parágrafo 3.14.

3.24
Relatório técnico.  A Entidade de Licitação preparará um relatório técnico sobre as empresas que se apresentaram, indicando tanto as que foram pré-qualificadas ou devidamente qualificadas no registro quanto as que não o foram, e fornecendo as devidas razões.  O relatório será enviado ao Banco dentro do menor prazo possível, para que este expresse sua concordância ou suas reservas a respeito do assunto.

3.25
Notificação dos resultados.  Aprovado pelo Banco o relatório técnico, as empresas proponentes deverão ser notificadas sobre os resultados, simultaneamente.

3.26
Desqualificações posteriores.  A empresa que houver sido pré-qualificada ou registrada não poderá ser desqualificada para a correspondente licitação, a menos que a pré-qualificação ou o registro se tenham baseado em informação errônea apresentada pela empresa ou que hajam ocorrido circunstâncias posteriores à data de pré-qualificação ou registro, que justifiquem tal decisão.

3.27
Vigência da qualificação.  Decorrido o prazo de um ano após efetuada uma pré-qualificação ou um registro sem que se haja publicado o edital de licitação, a Entidade de Licitação procederá a uma nova convocação à pré-qualificação ou registro, tanto para admitir novos proponentes como para que as empresas já pré-qualificadas ou registradas atualizem a informação original.  O novo edital deverá reunir os requisitos estabelecidos neste Procedimento.

3.28
Falta de proponentes
  (a)
Se, em primeira convocação, não resultarem pré-qualificados ou registrados pelo menos dois proponentes, proceder-se-á a uma segunda convocação com a observância do mesmo procedimento utilizado na primeira, a menos que o Banco autorize a realização de uma licitação privada nos termos dispostos na letra (b) seguinte, ou a contratação direta de uma empreiteira ou fornecedor.

  (b)
Se, após realizada a segunda convocação, não resultarem pré-qualificadas duas ou mais empresas, a pré-qualificação deverá ser declarada deserta, realizando-se, então, com a prévia aprovação do Banco, uma licitação privada para a qual serão convidadas pelo menos três empresas, incluindo-se a pré-qualificada, se houver.

3.29
Pré-qualificação para várias licitações
  (a)
A Entidade de Licitação poderá acordar com o Banco a realização de um só processo de pré-qualificação de proponentes para várias licitações, no caso de prever a realização, durante um curto espaço de tempo, de diversas licitações para a construção de um conjunto de obras da mesma natureza que, devido à sua localização geográfica ou outros fatores que o Banco considere aceitáveis, não se possam efetuar mediante uma só licitação.

  (b)
Os empreiteiros pré-qualificados poderão participar, se assim estiver estabelecido nas bases de licitação, de uma ou mais licitações programadas.  A Entidade de Licitação poderá requerer, em cada chamada à licitação, que os proponentes atualizem aqueles antecedentes que hajam sofrido alguma variação depois de ocorrida a pré-qualificação e, em especial, demonstrem que a capacidade de execução de cada empreiteiro continua a corresponder à exigida pelas bases de licitação.

  (c)
A validade das pré-qualificações para um conjunto de licitações não será superior a um ano.

LICITAÇÃO

Convocação para licitação
3.30
Quando tiver sido efetuada uma pré-qualificação.  Tendo efetuado uma pré-qualificação, a Entidade de Licitação só enviará ou entregará convites para a apresentação de propostas às empresas que tenham sido pré-qualificadas.  Antes de enviar ou entregar os referidos convites, a Entidade de Licitação deverá apresentar para a aprovação do Banco, o texto do convite e, se não o houver feito antes, os documentos de licitação.  Nesta etapa já não será necessária a publicação de editais.

3.31
Quando não tiver sido efetuada pré-qualificação.  Não tendo sido efetuada pré-qualificação, observar-se-á, em matéria de publicidade do convite de licitação, o que dispõe o parágrafo 3.03.  No que se refere à capacidade dos proponentes para executar a obra ou fornecer os bens de que se tratem, os documentos de licitação deverão indicar claramente os requisitos mínimos que tais proponentes devem reunir.  Para tanto, os documentos incluirão um questionário, de conteúdo similar ao do formulário indicado no parágrafo 3.21 deste Capítulo, a ser completado pelos interessados e por estes entregue juntamente com suas respectivas propostas.

Prazos para a apresentação de propostas
3.32
Prazo normal.  Para a apresentação de propostas em licitações públicas internacionais deverá ser estabelecido um período de pelo menos 45 dias corridos, contados a partir da data da última publicação do edital de licitação ou da data em que os documentos de licitação sejam colocados à disposição dos possíveis proponentes, a que for mais recente.

3.33
Prazo para obras civis grandes ou complexas.  Tratando-se de obras civis grandes ou complexas, os proponentes deverão contar com um prazo mínimo de 90 dias corridos para apresentarem suas propostas.

3.34
Prazo para licitações nacionais.  Quando a licitação se restringir ao âmbito nacional, a Entidade de Licitação poderá reduzir o prazo para a apresentação de propostas a até 30 dias corridos.

3.35
Reserva da proposta e dos documentos para a pré-qualificação de proponentes.  Os funcionários encarregados do recebimento dos envelopes com o formulário de pré-qualificação ou a proposta deverão certificar-se de que os mesmos estejam devidamente fechados.  Os envelopes serão mantidos em lugar seguro até o dia marcado para sua abertura.  Uma vez abertos, será vedado extrair fotocópias dos documentos neles contidos.  Salvo disposição legal em contrário, após a abertura pública e a leitura do preço das propostas e antes do anúncio da adjudicação, as informações referentes ao exame, tabulação, esclarecimento e avaliação das propostas, ou as recomendações relativas à adjudicação pertinente às mesmas só poderão ser reveladas a funcionários da Entidade de Licitação oficialmente vinculados ao respectivo processo de licitação.

3.36
Modificação ou ampliação dos documentos de licitação.  Toda modificação ou ampliação das bases e das especificações da licitação ou da data de apresentação das propostas deverá contar com a concordância prévia do Banco e ser comunicada a todos os interessados que hajam retirado os documentos de licitação.  Se, a juízo da Entidade de Licitação ou do Banco, a modificação ou ampliação for substancial, deverão transcorrer pelo menos 30 dias corridos entre a data da comunicação aos interessados e a data de abertura das propostas.

3.37
As consultas não deverão modificar os documentos de licitação.  As consultas formuladas pelos interessados à Entidade de Licitação, referentes à interpretação dos documentos de licitação, não poderão ser utilizadas para modificar ou ampliar as bases e especificações da licitação.  As consultas e suas respostas não produzirão efeito suspensivo do prazo de apresentação das propostas.

3.38
Oferta única.  A apresentação de uma única proposta no âmbito de uma licitação impedirá a Entidade de Licitação de adjudicar seu objeto, salvo mediante anuência prévia do Banco.

3.39
Abertura de propostas.  As propostas deverão ser apresentadas por escrito, em envelopes fechados.  Deverão estar assinadas pelos representantes legais dos proponentes e satisfazer os requisitos estabelecidos nos documentos de licitação.  Serão abertas em público no dia e hora previstos; o ato de abertura poderá ser assistido pelos representantes dos proponentes e do Banco, que poderão examiná-las; as propostas recebidas fora do prazo fixado para sua apresentação serão devolvidas sem abrir.  Serão lidos em voz alta o nome dos proponentes, o preço de cada proposta e o prazo e montante das garantias, bem como qualquer modificação substancial que haja sido apresentada em separado, em prazo tempestivo, mas após a apresentação da proposta principal.  Todo esse processo será registrado em ata, a ser assinada pelo representante da Entidade de Licitação e pelos proponentes presentes que desejem fazê-lo.

3.40
Esclarecimento de propostas.  A Entidade de Licitação poderá solicitar aos proponentes esclarecimentos a respeito de suas propostas.  Os esclarecimentos que sejam solicitados e prestados não poderão alterar a essência da proposta ou o preço da mesma, nem violar o princípio de igualdade entre os proponentes.

Análise e comparação de propostas
3.41
Objeto.  A análise e a comparação das propostas determinarão se estas satisfazem os termos e condições estipulados nos documentos de licitação e fixarão o valor de cada proposta, com o objetivo de selecionar o adjudicatário.

3.42
Avaliação de propostas.  Na avaliação das propostas levar-se-á em conta o disposto no parágrafo 3.13.

3.43
Rejeição de propostas.  As propostas que não se ajustem substancialmente às bases de licitação ou que contenham erros ou omissões insanáveis, segundo os critérios estabelecidos no parágrafo 3.14, serão rejeitadas sem passar pela etapa de avaliação.  A Entidade de Licitação, mediante consulta prévia ao Banco, também poderá rejeitar todas as ofertas quando nenhuma delas satisfizer o propósito da licitação ou quando for evidente a inexistência de concorrência ou a existência de conluio.  Não se deve rejeitar propostas e convocar nova licitação unicamente por razão de preço, quando este seja apenas ligeiramente superior aos cálculos de custo.  Contudo, os Mutuários, mediante consulta prévia ao Banco, poderão rejeitar todas as ofertas se aquelas cujo preço avaliado como o mais baixo forem consideravelmente superiores ao orçamento oficial.  Nesses casos, deverá solicitar-se a apresentação de novas propostas pelo menos a todos aqueles que foram inicialmente convidados a apresentá-las, e se deverá conceder prazo suficiente para tal apresentação.  As propostas individuais poderão ser rejeitadas quando seu preço for tão inferior ao do orçamento oficial que razoavelmente permita prever que o proponente não poderá concluir as obras ou fornecer os bens dentro do prazo previsto e pelo preço oferecido.

3.44.
Relatório de avaliação das propostas.  A Entidade de licitação preparará um relatório pormenorizado sobre a análise e comparação das propostas, expondo as razões exatas em que se fundamenta a escolha da proposta avaliada como sendo a mais baixa.  Este relatório será submetido à consideração do Banco antes da adjudicação do objeto da licitação. Se o Banco determinar que a adjudicação proposta não se ajusta às disposições contidas neste Procedimento, informará imediatamente a Entidade de Licitação a respeito dessa determinação, assinalando as razões em que a mesma se fundamenta.  A não ser que as objeções levantadas pelo Banco possam ser sanadas, o contrato não será elegível para fins de financiamento com recursos do Banco.  O Banco poderá cancelar o montante do Financiamento que, a seu ver, seja correspondente às despesas declaradas como não-elegíveis.

Adjudicação do objeto da licitação
3.45
Concordância do Banco.  O objeto da licitação será adjudicado ao proponente cuja proposta tenha sido avaliada como sendo a mais baixa e se ajuste aos documentos de licitação, uma vez aprovado pelo Banco a minuta de notificação da adjudicação.

3.46
Comunicação da adjudicação e assinatura do contrato.  A Entidade de Licitação comunicará o ato de adjudicação a todos os proponentes, no domicílio que hajam assinalado, dentro de três dias úteis contados a partir da adjudicação do objeto da licitação.  Efetuada essa notificação, a Entidade de Licitação já não poderá adjudicar a outro proponente ou declarar deserta a licitação, salvo em casos de fraude ou outras ilegalidades ou quando chegarem ao seu conhecimento fatos que eram desconhecidos no momento da pré-qualificação e que pudessem afetar a capacidade do adjudicatário de cumprir o contrato.  Enviará, dentro do menor prazo possível, à aprovação do Banco, cópia da minuta de contrato que se propõe formalizar com o adjudicatário.  O contrato que for assinado não poderá modificar a proposta do adjudicatário ou os termos e condições estipulados nos documentos de licitação.  Aprovada pelo Banco a minuta do contrato, proceder-se-á à sua assinatura e a Entidade de Licitação enviará ao Banco, dentro do menor prazo possível, cópia do contrato assinado.  Dentro do mesmo prazo estabelecido para a assinatura do contrato, o adjudicatário entregará à Entidade de Licitação a correspondente garantia de execução.

3.47
Modificação da adjudicação.  Se, por qualquer circunstância, o adjudicatário não houver assinado o contrato ou fornecido a correspondente garantia de execução dentro do prazo para tanto fixado, a Entidade de Licitação poderá, sem convocar nova licitação, adjudicá-lo aos demais proponentes na ordem de avaliação das respectivas propostas, respeitadas as condições estabelecidas em cada uma das mesmas.

Licitação deserta
3.48
Relatório ao Banco.  Sempre que, por razões justificadas, a Entidade de Licitação resolver declarar deserta a licitação, deverá solicitar a anuência prévia do Banco, para cujo fim enviará um relatório completo que inclua as razões e os elementos de juízo que serviram de base para propor tal medida.

3.49
Efeitos da declaração.  Declarada deserta a licitação, a Entidade de Licitação convocará uma segunda licitação com a observância das mesmas disposições deste Procedimento.  Se a segunda licitação for declarada deserta, a Entidade de Licitação e o Banco acordarão o procedimento a ser seguido para a compra ou contratação de que se trate.

IV.
RESPEITO A DISPOSIÇÕES PROCESSUAIS
4.01
Recursos.  As regras aplicáveis às licitações regidas por este Procedimento deverão assegurar a proteção jurídica dos proponentes e permitir a interposição dos recursos que sejam necessários para tornar efetiva tal proteção.

4.02
Formulação de protestos.  A Entidade de Licitação não poderá impor condições que impeçam, dificultem ou encareçam a formulação de protestos por parte das empresas participantes de licitações para aquisição de bens ou execução de obras com recursos do Projeto.

4.03
Comunicação de protestos.  A Entidade de Licitação compromete-se a comunicar ao Banco, dentro do menor prazo possível, qualquer protesto ou reclamação que receba por escrito das empresas participantes, bem como as contestações que tenham sido formuladas a tais protestos ou reclamações.

V.
INOBSERVÂNCIA DESTE PROCEDIMENTO
5.01
Conseqüências da inobservância.  O Banco reserva-se o direito de abster-se de financiar qualquer aquisição de bens ou contratação de obras em que, a seu ver, não tenha sido observado o disposto no presente Procedimento.




Anexo VIII

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS

AO

Departamento Municipal de Habitação - DEMHAB

Prefeitura Municipal de Porto Alegre



O signatário da presente, em nome da empresa ............................................., declara, expressamente, que recebeu toda a documentação relativa à Concorrência Internacional nº01/03 (ref. BID CI 147/2003), tendo tomado conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação.






Local e data






Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal






Documentos de Identificação












          Anexo IX

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

                         DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR

AO

Departamento Municipal de Habitação - DEMHAB 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre

D E C L A R A Ç Ã O 

Declaro, sob as penas da Lei, para fins da Concorrência Internacional nº 01/03 (ref. BID CI n. 147/2003), que a empresa .......................... é idônea para licitar ou contratar com a Administração Direta ou Indireta do Município de Porto Alegre, nos termos do Inciso IV, do Art. 87, da Lei nº 8.666/93, bem como, que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.



Em atendimento a determinação do Edital, em seu item 3  das Condições Gerais, declaramos, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato impeditivo da habilitação de nossa empresa para apresentar proposta nesta licitação.






Local e data






Nome e assinatura do Representante Legal






Documentação de Identificação




Lote nº ..........









Anexo X

MODELO DE PROPOSTA

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

Ao

Departamento Municipal de Habitação - DEMHAB

Prefeito Municipal de Porto Alegre



Apresentamos nossa proposta para a execução das obras de ................................ , referentes ao Lote nº ......., declarando que estamos de acordo com todas as condições da Concorrência Internacional  nº 01/03 (ref. BID CI 147/2003) .

1.  Os preços estão discriminados em folhas anexas.

2.  O Preço total dos serviços é de R$ ............... (..................................................).

3.  O prazo de início dos serviços é de .......... (.................) dias consecutivos, após o recebimento da Ordem de Início.

4.  O prazo de execução de todos os serviços é de ............(.........................) dias consecutivos, contados após o recebimento da Ordem de Início.

5.  O prazo de validade da presente proposta é de ........(..............................) dias.

6.  O mês de referência dos preços é.............................

7.  Os preços propostos incluem todos os impostos, taxas e encargos incidentes sobre insumos e serviços.

8.  A  procedência dos materiais e equipamentos a serem utilizados,  será de  paises membros do BID.






Local e Data






Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal






Documento de identificação




Lote nº .........                                                                                                                                 Anexo XI

ORÇAMENTO SIMPLIFICADO

Ítem



Atividade




Custo Total

1









R$

2









R$

3









R$

4









R$

5









R$

6









R$




Total Geral do Orçamento



RS






Local e data






Nome e assinatura do Diretor ou representante legal






Documento de identificação 




                        




 Anexo XVIII

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL


A Empresa ................................, neste documento representada por ...................... declara para os devidos fins de direito, que conhece a legislação pertinente aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente, em nível federal, estadual e municipal, que tem conhecimento das restrições, normas e proposições relativas à preservação do meio ambiente eà mitigação das conseqüências das ações previstas nos trabalhos incluídos nesta Licitação, que assume a responsabilidade de obediência à legislação, às normas explicitadas pela SMOV e pelos órgãos específicos de controle ambiental, que se responsabiliza pela solicitação de atestados de liberação, autorização de obras e demais requisitos necessários à regularização da obra e das ações previstas nesta Licitação.



Declara, também, que assume, sem repasse ao Município, toda a responsabilidade por danos e ônus que venham a ser associados à obra ora licitada, motivados pelo não cumprimento dos dispositivos normativos previstos nesta declaração.







Data







Assinatura do Diretor ou Representante Legal







Documento de Identificação nº .................

MEDIDAS E AÇÕES GERAIS PARA PROTEÇÃO AMBIENTAL

(a) dotar a saída dos dispositivos de drenagem superficial de dissipadores de energia, para prevenir a formação de vossorocas, assoreamentos, erosões e retroerosões; (b) evitar a formação de poças e piscinas, limpar bueiros, evitar inundações de montante; (c) adotar recursos que evitem a perda de materiais no curso do transporte; (d) remover e dispor adequadamente os resíduos gerados durante as obras, mediante periódica limpeza do canteiro; (e) umedecer as superfícies empoeiradas, para que não se degrade a qualidade do ar nas vizinhanças das obras; (f) implantar e manter sinalização de obra eficaz, de modo que transeuntes e operários fiquem a salvo; (g) controlar a velocidade de veículos e máquinas; (h) evitar o trabalho em horário noturno; (i) controlar as emissões e o ruído proveniente dos veículos e máquinas; (j) desobstruir as tubulações executadas para que não haja alagamento durante chuvas; (k) estabelecer drenagem provisória a fim de que não se formem áreas enlameadas; e (l) dar destinação adequada aos bota-foras da obra, caso não haja possibilidade de reutilização dos mesmos nas proximidades.




Lote nº .........








       Anexo XXII

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO PROJETO

Ao

Departamento Municipal de Habitação - DEMHAB

Prefeitura Municipal de Porto Alegre



Declaro, sob as penas da lei, para fins da Concorrência Internacional  nº  01/03 (ref. BID CI n. 147/2003),  que eu, ........................... (diretor ou responsável legal e qualificação), tenho conhecimento do projeto e suas particularidades, e estou ciente dos problemas a serem enfrentados durante a sua execução.






Local e data






Nome e assinatura do Representante Legal






Documentação de Identificação




Lotes nº 1, 2, 3 e 4







Anexo XVI

MODELO DE PROPOSTA ALTERNATIVA

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

Ao

Departamento Municipal de Habitação - DEMHAB

Prefeito Municipal de Porto Alegre



Apresentamos nossa proposta alternativa de preços para execução de ambas as obras a que se referem os lotes 1, 2, 3 e 4 desta licitação, para os quais estamos concorrendo com propostas individuais.



Assim, para a execução das duas obras nos termos previstos no item 8.3. do edital, propomos uma redução de ..... % em todos os preços ofertados para aqueles lotes, mantidos os demais termos das respectivas propostas.



Ratificamos a nossa concordância com todas as condições da Concorrência Internacional nº 01/03 (ref. BID CI n. 147/2003).        .   






Local e Data





           
Nome e assinatura do Diretor ou Responsável Legal






Documento de identificação




ANEXO XXIII

Declaração Decreto 4358

Ref; ( identificação da Licitação)

........................................, inscrita no CNPJ n.º ..........................., por intermédio de seu representante legal, abaixo identificado, Sr(a)........................................, CI............................., CPF........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21/06/93, acrescido pela Lei n.º 9854, de 27/10/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Resalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

..............................

data

.....................................................

Representante Legal    

Obs. Em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.




Lote nº ............





 

             Anexo XXIV

RELAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

A SER UTILIZADO NA EXECUÇÃO DA OBRA

ORDEM

DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO

POTÊNCIA/CAPACIDADE

QUANTIDADE

    1

.....................




..........


       .......

    2

    3

    4

   ....






Local e Data






Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal






Documento de Identificação

Obs: deverão constar, obrigatoriamente, na descrição do equipamento, o número de série, placa ou qualquer outro elemento que permita a sua perfeita identificação.













     �/	Nesse Procedimento, entende-se por "Entidade de Licitação" a entidade encarregada da execução das licitações do Projeto, tanto para obras como para bens e serviços correlatos.  Esta entidade poderá corresponder, conforme o caso, ao Mutuário, ao Órgão Executor ou a certos órgãos oficiais ou agências especializadas às quais a legislação local outorgue autoridade para a realização de todos os processos de licitação do setor público ou apenas das etapas de seleção e adjudicação.  Entende-se por "Licitante" ou "Licitador" a entidade que apresenta a oferta.  Outros sinônimos são:  fornecedor, empreiteiro, oferente, ofertante, candidato proponente etc.


     �/	Entende-se por "Projeto" o Projeto ou Programa para o qual se concede Financiamento.


A título de exceção, a nacionalidade da firma que presta serviço correlato rege-se pelos mesmos critérios de nacionalidade aplicáveis para determinar a nacionalidade de empresas empreiteiras, de acordo com o estabelecido no parágrafo 2.07.  Nesse procedimento não se utiliza o termo "serviços “como sinônimo de serviços de construção (obras).


     �/	Dado que o presente procedimento é uniformemente utilizado pelos países mutuários, e que suas leis em matéria de licitação são de forma e conteúdo variáveis, as normas aqui estabelecidas refletem as linhas gerais do processo de licitação, suas garantias básicas (por exemplo:  publicidade, igualdade, competitividade, formalidades, confidencialidade e livre acesso) e as respectivas políticas do Banco.  Por essa razão, certos aspectos de forma ou conteúdo do procedimento, não incluídos neste Anexo, tais como composição das juntas de licitação ou comitês técnicos, formalidades para registro de firmas, prazos para adjudicação ou avaliação de propostas, formalidades da ata de adjudicação etc., podem ser supridos pela legislação local.


     �/	Tais como de bancos comerciais, fornecedores ou outros organismos financeiros internacionais.


     �/	Certa prática em matéria de licitações limita o montante das garantias de manutenção de propostas ("bid securities", "tender guarantees" ou "bid bonds") a certa percentagem do valor do preço de cada oferta.  Em geral, recomenda-se que a Entidade de Licitação estabeleça uma percentagem fixa relacionada com o custo estimado da obra que seja comum a todos os proponentes.  Isso visa a evitar que se facilite a divulgação do preço de cada proposta antes da abertura, ao passar a ser conhecido o montante da garantia.  Esta percentagem fixa varia entre 1% para contratos muito grandes, superiores a US$100.000.000 e 3% para contratos menores.


     �/	Nos casos em que, numa licitação para aquisição de bens, se proceda a uma pré-qualificação, a informação a que se refere esta alínea mencionará também a origem dos bens, consoante o disposto no parágrafo 2.08.






_921573639

